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MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU - MT
Vale do Cabaçal

EXECUXIVO

OFICÍO N" 375/2002
SALTO DO CÉU - MT, 16 DE DEZEMBRO DE 2002

E o D E K

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho através do presente
encaminhar a Vossa Excelência, copia da Lei n°235/2002, de 08 de maio de
2002 que “ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS
NA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO
PARA O EXERCÍCIO DE 2003, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. E
também cópia da publicação da mesma no Diário Oficial do Estado de Mato

• Grosso.

Sendo o que nos apresenta para o momento, aproveito a
oportunidade para renovar protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

RATMUNfife-íOSÉTJ^LIVEIRA
Prefeito Municipal

Ao

Exmo. Sr.

GONÇALO PEDROSO BRANCO DE BARROS
DD - Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

Cuiabá - Mato Grosso

ÀRua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000

Fones: (0**65) 233-1211 / 233-1200
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Í^ODER EXECUTIVO

LEI N° 235/2002

Salto do Céu - MT, 08 de Maio dc 2002

Estabelece as diretrizes a serem observadas na

elaboração da lei orçamentária do Município para o
exercício de 2003 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Salto do Céu, Estado de Mato Grosso, Sr° RAIMUNDO
JOSÉ DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Capítulo I
«■

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Alt. 1° - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2°, esta lei fixa as diretrizes
orçamentárias do Município para o exercício de 2003, orienta a elaboração da respectiva lei
orçamentária anual, dispõe sobre as alterações na legislação tributária e atende ás
determinações impostas pela Lei complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2° - As normas contidas nesta lei alcançam todos os órgãos da administração Direta
e Indireta.

Capítulo II

DAS ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
■*

Art. 3° - As metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício
de 2003 constam dõ Anexo I integrante desta Lei em conformidaide com o Plano Plurianual
relativo ao período 2002/2005.

/
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F-QDEK EXECUXIVO
Alt. 4° - A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se,-^^^

não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de
conservação do patrimônio público. *

§ 1° - A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vinculações legalmente estabelecidas.

■•ié

§ 2° - Entende-se pôr” adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja
conforme o cronograma físico-financeiro pactuado  e em vigência.

Alt. 5° - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária para o
exercício de 2003 e a encaminhará ao Executivo até trintas dias antes do prazo previsto
para remessa do projeto de lei orçamentária para apreciação do Poder Legislativo.

§ 1° - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias antes do prazo previsto
para remessa do projeto lei orçamentaria aquele Poder, os estudqs e estimativas da receitas
para o exercício de 2003, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados das
respectivas memórias de cálculo;

§ 2° - A previsão da Receita deverá ser elaborada em observância ás normas técnicas e
legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços,
do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas;

"L <

§ 3° - A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, conforme § 1° do art. 12 da LRF;

§ 4° - O montante previsto para as receitas de çperações de crédito não poderá ser superior
ao das despesas de capital constantes do projeto dè lêi orçamentária.

Art. 6° - A lei orçamentária conterá uma reserva de contingência, equivalente a no
máximo 5 % (cinco por cento) da receita coiTente líquida, destinadas a: 5 ̂  Í[C l-
I - a cobertura de créditos adicionais suplementares; '

II - atender passivos contigentes e outros riscos  e eventos fi scais imprevistos;

III - ajuste das contas públicas municipais.

u « A
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P-ODEFC EXJECUXIVO

- A utilização dos recursos da reserva de que trata o inciso I deste artigo se fará
mediante a abertura de créditos adicionais;

§ 2°- Ocorrendo necessidade de serem atendidos passivos contigentes e outros riscos
fiscais, o Executivo providenciará a abertura de créditos adicionais à conta da reserva de
que trata o inciso II desde artigo.

§ 3°- Na hipótese de ser necessária, no todo ou em parte, a utilização da reserva de que
tratam os incisos II e III deste artigo, poderão os recursos remanescentes ser empregados na
abertura de créditos adicionais.

%

Art. T - A Lei Orçamentária não consignará dotação para investimento com duração
superior a um exercício financeiro que não esteja prevista no Plano Plurianual ou em lei
que autorize sua inclusão.

Art. 8° - É vedado consignar na Lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou
com dotação ilimitada.

Art. 9° - Deverão constar todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou
contratual, e as receitas que as atenderão.

Parágrafo Único - O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na Lei
Orçamentária e nos Créditos Adicionais:

Capítulo III

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 10-0 Executivo encaminhará em tempo hábil ao Legislativo projeto de lei
propondo as alterações necessárias na legislação tributária que fizerem necessárias ao
equilíbrio das contas públicas.

Art. 11 - Todo Projeto de Lei que dispor sobre concessão de anistia, reiliissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não ̂ al, alteração de alíquota ou
modificação de base cálculo que implique redução descriminada de tributos ou
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de
atênffér io disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, deve
ser instruído com demonstrativo de que não:

Rua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000
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I - comprometerá o cumprimento de obrigações constitucionais e legais, e ainda as de
atribuição do município;

II - comprometerá as ações de caráter social, particularmente as de educação, saúde e
assistência social.

Vf-

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL

Art. 12 - Desde que observados a legislação vigente e os limites previstos nos arts. 20,
22,§ único, e 71, todos da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e cumpridas as
exigências previstas nos arts. 16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o aumento
da despesa com pessoal para:

I - concessão de aumento de remuneração em caráter de revisão anual geral:

11- a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e

III - admissão ou contratação de pessoal em caráter excepcional definida em Lei.

§ 1° - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e
os acréscimos dela decorrentes;

II - lei específica para as hipóteses previstas na alínea I, do caput;

III - observância dos limites constantes da legislação citada no caput deste artigo.

§ 2° - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, ádicionalmente, os limites
fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal e art. 20 da LRF.

ir>
tj

u/')' -

Art. 13 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente poderá
ocorr^ nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergências de saúde
pública ou em situações de extrema gravTdãdéf devidamente reconhecida pelo respectivo
Chefe do Poder.
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Capítulo V

DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Alt. 14 - Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá
metas bimestrais para a realização das receitas estimadas, inclusive das receitas próprias
das entidades da administração indireta e empresas controladas dependentes.

§ 1° - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração
arrecadação de receitas, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão a limitação de<^
empenho e movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos l
resultados estabelecidos. ^

na

-

Jj \J

§ 2° - Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotadas critérios que
produzam o menor impacto possível, nas ações de caráter social, particujarmente nas de
educação, saúde e assistência social, e na compatibilização dos recursos vinculados.

§ 3° - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas
que constituam obrigações constitucionais e legais do Município, Inclusive as destinadas ao
pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

§ 4° - Na ocorrência de calamidade pública serão dispensados a obtenção dos resultados
fi scais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos
do disposto no art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 15 - A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo
anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas
se reverta nos bimestres seguintes.

#

Art. 16 - Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2003, o
Executivo estabelecerá a programação financeira e  o cronograma mensal de desembolso, de
modo a compartilhar a realização de despesas ao efefivo das receitãTmunicipais

§ 1° - Integrarão a programação financeira as transferências financeiras:

I - a conceder para outras entidades integrantes do orçamento municipal e outras pactuadas
em Lei,

o>' ’

v U R A Aí 1/

*

Rua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000
Fones: (0**65) 233-1211 / 233-1200



I c
NÚCLEO DE
PROTOCOLO

Ü00008FL

MUPíICÍPIO DE SALTO DO CÉU - MT
Vale do Cabaçal

F^ODER EXECUXIVO

«■

II - a receber de outras entidades integrantes do orçamento municipal e das demais esferas
de governo.

§ 2° - O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao pagamento de despesas
obrigatórias do Município, de vínculo constitucional e legal, do serviço da dívida e
precatórios judiciais em relação às despesas de caráter discricionário.

§ 3° - 0 repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte da
programação financeira e do cronograma de que trata este artigo.

Art. 17 - Em atendimento ao disposto no art. 4°,  I “e”, da Lei Complementar n° 101, de 4
de maio de 2000, os custos dos programas finalísticos financiados pelo orçamento
municipal serão apurados mensalmente após a liquidação da despesa.

§■•. 1° - As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva destinação dos gastos,
baseados em critérios de rateio de custos entre os programas.

§ 2° - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos custos e das informações ^
físicas "referente às metas.

/hXx-

§ 3° - Para os efeitos deste artigo, considera-se programa finalístico aquele cujo objetivo
estratégico é o que proporciona bem ou serviço para atendimento direto ás demandas da
sociedade.

Art. 18 - Na realização de ações de competência do Município, poderá este adotar a
estratégica de transferir recursos à, instituições privadas sem fins lucrativos, desde que
especificamente autorizada em lei municipal e seja fi rmado convênio, ajuste ou congênere,
pelo qual fiquem claramente definidos os deveres  e obrigações de cada parte, a forma e os
prazos para prestação de contas.

§'■■1° - No caso de transferências a pessoa físicas, exigir-se-à, igualmente, ailtorização em lei
específica que tenha pôr finalidade a regulamentação pela qual essas transferências serão
efetuadas, ainda que pôr meio de concessão de empréstimo ou financiamento.

§ 2° - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se a transferências a instituições
públicas vinculadas á Ünião, ao Estado ou a outro município.

ü.

5'.

iiía\
ÍS

2 004 iRua Carlos Laet, 1 1 - CEP 78.270-000
Fones: (0**65) 233-121 1 / 233-1200

*‘'"f



L“í-> NÚCLEO UE
I  PROTOCOLO

Ü00009Fl.

MUNICÍPIO OE SALTO OO CÉU - MT
Vale do Cabaçal

rODEK EXECUXIVO
Art. 19 - Fica o executivo autorizado a arcar com as despesas abaixo relacionadas, de

responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que firmados os respectivos

convênios, termos de acordo, ajuste ou congênere  e haja recursos financeiros e
orçamentários disponíveis;

I- Secretaria de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso (Polícias Civil e Militar);

II- Secretaria de Agricultura do Estado de Mato Grosso (EMPAER e INDEA);

III- Secretaria de Fazenda do Estado de Mato Grosso (Projeto Parceria);

IV - Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo Único - Independente de convênio, termos de acordo, ajuste <
fica permitida a cessão de funcionários a outras esferas de governo, desde que:

■4

I - não tenham sido admitidos com esse fim específico; e

II - sejam observados os limites percentuais de comportamento das despesas de pessoal a
que se refere o art. 20 da Lei Complementar n° 101 de 4 de maio de 2000.

Art. 20- Para fins do disposto no art. 16, § 3°, da Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até o valor de R$ 8.000,00
(oito mil reais) para aquisição de bens ou prestação de serviços, e de R$ 15.000,00 (quinze
mil reaiú para realização de õBrãs púbUcãs ou^sèrvTçõs de engêhHaríã.

1/vfeF

ou congênere.

>3
84 ■/o‘ -I .1 :

A
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Capítulo VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAfS

Art. 21 - Se a Lei Orçamentária não for promulgada até o último dia do exercício de
2002 fica autorizada a realização das despesas até o limite mensal de um doze avos de cada
programa da proposta original remetida ao Legislativo, enquanto a respectiva lei não for
sancionada.

§ 1° - Considerar-se-á^antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos
recursos autorizada neste artigo.

V) « * -M ti
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§ 2° - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária ou aos projetos que o modifiquem
propostas pelo Poder Legislativo devem obedecer ao disposto no art 166 § 3°
Constituição Federal. -

da

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo em Salto do Céu - MT 08
de Maio de 2002.

“TOSEDE oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

RAIM

iit

íá- u»* «o
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EXECUXIVO

(ANEXO I)
E O D E Fl

METAS/ PRIORIDADES PAIM O EXERCÍCIO DE 2003

Câmara Municipal
Aquisição de Veiculo
Aquisição de Equip.Apar.Maq.Mov.Utensílios
Manutenção e Encargos com a Câmara Municipal

#
Gabinete do Prefeito

Manutenção Enc. c/ Gabinete do Prefeito''
Divulgação Oficial

Secretaria Munieipal de Planejamento Administração e Finanças
Ampliação e Reforma do Paço MunicipaL;^:;^
Aquisição de Veículos ( Motocicletas)
Aquisição de Veículos —

Aquis.Equip.Maq.Moveis e Utensílios
Manut.Enc.c/Gabinete do Secretário-

Manut.Enc.c/Depto de Adm.Geral

Secretaria Municipal de Saúde
Construção Reforma e Ampliação de Unidades de Saúde
Construção de Unidade de Fisioterapia
Construção Instalação e Reforma da Rede de Água
Aquis.Equip.Maq.Mov.e Utensílios-—
Informatização da Area de Saúde e Aquis.Equip.^
Construção de Banheiros
Aquis.Equip.Maq.Mov.Utens.p/Unid. de Saúde
Aquisição de Medicamentos p/Farmácia Básica
Manut.Enc.c/Depto dc Vig.sanit."
Manut.Enc.c/Depto de Agua e Esgoto

Secretaria Municipal de Ação Social
Construção de Centro de Conveniência

VI R A Al

José de Oiwetra

pÁicilo Municipal
salto 00 CÉU-MT

Raimu
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Equipamentos e Material Permanente
Manut.Enc.c/Sec de Ação Social

Secretaria Municipal de Educação O^tura, Desporto  e Lazer
Ampliação e Reforma da Creche
Construção Ampliação e Reforma de Escolas Municipais
Aquisição de Veículos para Transportes Escolar
Construção e Reforma de Quadra Poliesportiva nas Escolas Municipais
Construção de Área de Lazer
Laboratório de Informática

Manutenção e Encargos da Educação
Locação de Veículo p/Transporte Escolar
Aquis.Equip.Mat.Permanente í
Manut.Encargos do Fundef ■'
Manut.Encargos do PNAE

#

Secretaria Municipal de Obras Transporte e Serviços Urbanos
Construção e Reforma de Praças Publicas^
Ampliar e Restaurar os Canteiros Centrais - -
Pavimentação Asfaltica, Calçamento, Meio Fio, Guias e Sargetas nas Vias Publicas
Construção de Rede de Esgoto
Construção e Restauração de Estradas Pontes e Pontilhões
Aquisição de Maquinas Caminhões e Veiculos de Apoio
Aquis.Equip.Maq. Mov.e Utensílios
Construção e Ref de Praças Públicas
Preservação Ambiental
Manut. Enc. c/ Gabinete do Secretario

j»è<leO»«W
MuniciP"'

CÉU-MT
Raim

prefeiw
SAUTO 00

iiia
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mSP^S()BRr IFTTIVACÁO Ní) SFRVICO PrBI.irO MEMCIPAL. AO niNCIONÁRIO APROVADO F.M
( OMT kVIPFBI.KO VMl/AB.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N* 105/JCN.'02

Com supedãnco no Art. 202. Inciso IlI <lo Rejtmenio Inicrno do Tribunal dc Contai,
mnifiquc-sc vn cdnal a wr publicado por Ü.^ iircs» vezes consccuiDa». o Sr. JONAS FR.\.NC1SC0 NETO - ex-
Wcsídemc dj CdtTura Municipal dc Sallo d-' Ccu/MT. para que prazo ik 10 idc/' diav cumparcca Tribunal dc

Cowas <iv E-Mack' dc Mat" C»t»»so. a fim dc traiar dc assuntos rcijcionados ao Frocesso n” h hdr ‘Ji'01. Baljnc» Cieral Nr.l.SQN DIAS DF MORAIS. PrcIeilo Municipal dc Pedra Preu. Esudo de Maio üro&so. no uso dc suas ambuivAcs legais,
C'i>nsidcrandu a aprosaçào coi l oncurso;

-  í onsiderando a avalucio (unciooal cm <}uc consutou a apiidào para o exercício de cargo púNico;
•  C oRsidcrando n cumprunenio do estagio probatorio:

Considtrando «rcgulamcnio tk' Concurv’ Publico;
•  Considerando o comido na Conaiiuiçâo I cderativa dti Brasil; ,

DF.CRF.TA:

ARTK;o f- Fica efetivado no Sersiço Público Municipal, o fúncionáno concursado relacionado no anexo I que passa lazer
parte inicpranie e inseparável do presente Dectao.
ARTIGO 2*- A efetivação do fúnciooário coosianie do anexo L estará sujeiu ao cumphmoito das normas e disciplinas
exigidas por Lei cm vigor, hem como aquelas que vicretn a ser instituídas no que tange direitos e dcswes.
ARTIGO 3*- O preseme Decreto entra em vigor na data de sua poWicaçáo.
ARTIGO 4*-Rcvogani*.sc as disposições era contrario.

GABINETF IH) PRESF.NTF MFNKTPAl. DE PEDRA PRETA. AOS NOVE, DIAS DO MÊS DF. MAIO DO
ANO DE 2002

rcleremc ao c\<rcK'|o de

Gabinete do Convihi-iro Relator, em Cuiabá. U dc inaio de 2(102

Conselheiro JOSE CARLOS N0\-ELL1

Relator

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N** 106A/A/02

Com supcdáneo no An 202. Inciso Ui do Rcjimemo Interno do Tnbunal dc Contas.
iKSirh}ue-sc sia edital a ser publicado por 0.^ (irêst sezes consecuiisa.s. o Sr. JOSÉ ANTÔNIO P.ACOLLA  - cx-Prcíciio
.Municipal dc Tabaporà. para que prazo dc 10 iòez
fim de irtuar de assuntos relacionados ao Processe* n" Rclacào de FuiKionanos adiruiidus e demitidos no
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Com supedáneo no Art. 202. Inciso 111 do Regimento Interno do Tribunal dc Contas,
noctfique-si- \ia edital a ser publicado por 0.' (ués) sezes consecutivas, o Sr ALOISIO COELHO DE BARROS  - cx-
^fieiio Municipal de Cáceres. para que prazo dc lU (de/.) dias. compareça ao Tribunal dc Contas do Estado de Mato
Oo^sso. a fim de tratar dc assuntos relacionadi^ ao Processo n" 16.551-4/97. Convênio n" 27/97.. tlrmado entre a

HuVas.'àA> de Promoçãu Social e a Prefeitura Municipal de Cáceres.
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'A Gabinete do Conselheiro Relator, cm Cuiabá. 14 de maio de 2002

1^0-11346Conselheiro ANTÓNlO JO.AQUIM
Relator PRKFKITIIR.A MI/NICIPAI. I>F. NOVA Mlfi rM-MT

RK riFIOACAÍ):

[%t^^^PODER?EXEC. MUf^ICIRALife® A.SSIINTO:

C*<JN I RATACIÃO N" S 041/2002 ii 04<./2002<PuhlicHdov ci
ONIJI-: sr.í 1 -i::

PRAXO I>1-: VICífvNC IA: NOVl. MI-SI S

l)K VF; SK I ,Í,R:
PKAXO 1)1 v rcíl NC IA; .SI I.S MJ SI S.

07/05/2002).
PRF.FF.ITIIRA .MCMCIPAL DF SAI.TO DO CtV - MT

Vale do Cabaçai

CUT JVÜ
I - MT. (>« DF MAK) 1)1. 2002

Diretrizes a serem ohscr>‘ada.s nu elaboração da Lei Orçamentária do Município

r^tk L\fc<
Urnorfu.Kl N.* 235/2002 .SÁT'

Súmula; "Msiabeiccc

para o exercício dc 2003. e dá outra providene
RAlMlfKDO JOSÉ DE OLIVEIRA. Prefeito Municipal dc Salto do Céu. Estado dc Mato Cirosso. no
-- dc suas atribuições legais que lhe sáo conferidas em Lei. faz saber que a CÂMARA MLT4ICIPA1.

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
An. 1* - Nos tennos da Constituição Federal, an. 165 parágrafo 2”, csia Lei estabelece as Diretrizes
Oçamcniáriâs do Município para o cxcrcicio dc 2003 c orienta a elaboração da respectiva Lei
Orçamentária Anual. dísptTe sobre as alterações na Tributária e atende as dcicnninaçòcs impostas pela
Lei Complementar N* 101 dc 04 de Maio dc 2000.
An. 2” - Esta Lei entrara em vigor a panir dc o» de Mato de 20U2. revogadas as disposições cm
contrario.

NC>\ A MirniM-M I., 17 l)K MAlf>

.ADRIANO XAVIF.R PIVKTTA
PRMKKIK) MIINIOIPAI.

i>f: 2002.

FTO-1134D

PREFEITL-RA MUNICIP.AL DE RIO BRANCO - MT

CONCUK.SO PÚBLICO N‘ Otll/2tKl2

d.> Em St" Pr.-I.-

nteressados que estarão abertas

» Municipal dc Ru> Branco-MT, Sr. Josc Mig .1 a Comissão

Concurso Pühlico do

IX- ordci

Organizadora faz saber

Provas c dc Prov

Branco-MT.

cnc»'nira ú disposição

inscriçiXs

quadro permanente da Prefeitura M
perúxto de 20 j 24/05/2tM)2. para os cargos consiamcs do Edital complci

murais da Prefeitura e da Cãm.ira M

e Tíiulos para o ingresso ;ipa

icipal.

l dc RioGabinete do Prefeito Municipal de Salto do Céu - MT. 08 dc Maio de 2002.
que se

lernvvs do que

iicípio c cin csrK-cial as Lei

o lie :iX)2

RAIMUNDO JOSE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
uTdl da Prefeilum Municipal dc Salto do Céu - MT

ASP/DO

.  .^7. 11 da Cl uiçâo Federal, a Lei í)rg.«mca do M
Rio Biaiico-.MT. I 7 deM Cipais n' s. 29.5/01.290/01 e .V).^/02.Esta Lei encontra-se integra afixada no

F-diiu Clei

it da Comissão Organizador» Ci

lino Filbo

Presidfi > Púbiíeo n" lMll/2tH)2

ASP/I)0 -11304EXTRATO DF CONTRATO

Contratante: ITcfeitura Municipal dc Salio do Céu  - MT
CON1 RATAIX): la-LLN FERNANDA DA SILVA
CONTRATO N*: 029/2002

DATA:01/03/2002

VALOR RS: 9.000.00 (Nove Mil Reais)
OBJETO: Prestação dc Serviço dc Assistente Social junto a Secretaria Municipal dc Ação Social.
Prazo: 01/03/2002 â 31/12/2002

3x1

PREFEITURA MUNICIPAL DF. PONTES E LACERDA - MT

CONCÚRNO PÚBLICO N“ (X)|/20()2

tX- ordem d*' Exnt" Sr" Prefeito Municip.tl de Pontes e Laeerda-MT. Sr Nelson Mi
Comissão Organizadora faz saber aivs interessados que esi.-»rào abenas as mscriçiVs ao Coneurso
Público de Pro%as e ile Provas e Títulos para o ingresso no quadro pernianemc da f’rcfei
Municipal de Pontes e LaccnlaMT. nu períiHlo de 2t» a 29/b5/2tM)2. para os cargos constantes do
I-aliial eoiiipleiiv que se encontra á ilisp<’sição nos murais da Prefeiiura e da Cãiiiara Municipal,
lermos iJi» que piveeiiuam o ari. .^7. II da Uonstiiuiç.n* T-ederal. a Lei (írgãiiica d<> Mumeipio e ei
esivecial a Lei Munieipal Complementar n" (K)S/02 de H) de maio de 2002.

Poniese Laeerda-MT. lOde maio de 2<K)2.

NTRATADO: EDSON JOSÉ DE MORAIS
MT RATO N"; 030/2002

«.orA:()l/03/2002
VALOR RS; 76.500,00 (Setenta c seis mil e quinhentos reais)
OBJETO; Presuçâo dc Serviços Mtídicos dc Clinico Geral junto ao Centro Municipal dc Saúde,
atendendo ao IVograma Saúde da Família I (PSF 1).
Prazo: 01/03/2002 a 31/11/2002.

■ CONTRATADO: ORi-ANDO MOREIRA RIBEIRO
CONl RATO N»: 03 J/2002
I)AIA:01/03/2002
VALOR RS; 6,000.00 (seis mil reais)
OUJIlTO: Prestação dc Serviços
Municipal.
ITazo: 01/03/2002 à 31/12/2002

função Instrutor dc Musica aos componentes da Banda dc Musica

IK-iioJoséC.i

■issão Orgunizaduru Ci
eia M enties

Presidente d.*» C« •urs.) INíblíei i~ OOI/2(KI2
-11303ASP/DO .3x1

CAMPOS DE JÚLIO. ,ornas, pMico que requereu ó FEMA
Km 6 “ Je^,S fr "» Eaiendo Cocco. localizado na ML 235Km 6. . seniidofC. eJe Julio Sapezah. no município df Campos dc JÚUo ■ MT.

GR - 1598

CONTRATADO: NIVAI.DO RJGONl
CONTR.\T() N»; 032/-2002
DATA :01/03/2002
VALOR RS; 79.000.00 (setenta c nove mil reais)
OBJETO; Prestação dc Serviços dc Locação de 04 tquairo) (jnibu.s. ulili/adu
aluno.s da rede municipal dc ensino.
l*ra/o: 01/03/2002 a 31/07/2002

CONTRATADO: JOÀt) BATISTA CARDOSO
CONTRATO N“: 033/2002
DATA:01/04/2002
VALOR RS: 16.000.00 (dezesseis mil reais)
OBJETO: Prestação dc Serviços Jurídicos Administrativos.
Prazo: 01/04/2002 à 31/11/2002

HS OIJKO S/A. CNP.) N* 02.«9J.>W1/(M)0|-KX. CAPJ  I Al. AUTORI/ADO- L APIT AI SIMJSURJIOMN I IXikAl KS 2.l/AIMpara o iranspu e de .798.127.(10. liXJKM-M.AJWA' .iSSmiiUiLi_Líl.le\l i!Kí>lNAIiIA.JÜ.ALl/.\l>..vj:At_LLJ>l_AriRll “
iiK Cin lK.ra.. n.. ..-ii cs.ni..rio u.lniini.irali.o. mu. iij lít.i. Municipjl No\t. S. I ..ri.-uo].' kni
Ml. .11" /.„j R„ral. N,..o üú,. I. q u.l;.li,lad.. J... J,i on,pr.'sq. ü

J,. Sr, SI Kíilll |iOIU,|:s Ni:iTl). «rcraar.aür. |X'b Sra. IDVllK Al VI s M ri O
BORGES c deliberar;

'..!>N

subre I * seguinte: a) Aprcsentavào di- Relatório da AdniimMrjçá*' BaLuiço
I alnmonial c demais IXmonsiraçiXs Financeiras relativos ao cxcrcicio dc 2001. elciçào d.>s nicmbros do
C onselho ik- Administração. Api.s exame, o Presidente subineicu-os a aprovação diK presentes, o» quai*.
os aprosaram por unanimidade, h) Eleição c posse dos Membros dis Cirnsclho Fiscal. cu|o mandato
cncerrar-se-a na AOO do ano dc 2005. sendo eleitos por unanimidade como PRESIDI/N IT-' Sércio
Borges Ncllo c como MEMBROS: Edvair Alves Nctlo Borges c Josc Wandcricv Pereira dos Santos
NovoSjk* Jouquim./ML 15/04/02. (ass.) Fazendas Reunida.> Sào Joaquim (Scrnio Brvsícs Neiio - S.Xio
CiCTCTitC). Scrgio Borges Nctlo. Edvair Alves Nctii* Borges ippi. J.>sé Borges de Oliveira (pp). Wandcrles
I . dos Sani<*s ipp). O icMo integral desta ata foi laxrailo no it\To próprio e arquivado na JUCT MA  I sob

sessàode 17/05/02 GR-1605
i

200202070X5

CONTRATADO: WILMAR SANTOS MELO
CONT RA rO N“: 034/2002
DArA:0l/04/2002
VALOR RS: 7.500.00 (.scie mii e quinhentos reais)
OBJETO; Locação dc 01 (um) Caminhão, para execução dc serviços dc transpone dc água para molhar
ruas. avenidas e canteiros desta cidade..
Prazo: 01/04/2002 á 31/08/2002. AíiKOPFCÚ.ARlA FIO DF Ol.KO S/A. CNIM N" »2.>r)3.K9l/(MHH-SX. CAIMT Al AlHORl/.M)0 RS

IO.(XH>.tKIO. -CAPITAL SUBSURnO-INLEGRALI/ADO KS 2 79X . 127.01».. ÍXIRA J D t)A A 1 A 1)A
J2<>_uoNsi:t.no pi .administ rauAo wt -m.iz.ada M 15 DL ABHIl asPLSTKATO DE CONTK ATO

t OM RA1 /VNl F.: Prclcíiura Municipal dc Salto do Ccu - MT
CONT RATAIX): R.O. CONSTRUTOK.A LTDA
CONTRATO N*: 012/2001
DATA; 19/05/2001
VALOR RS: 16.274.08 (dezesseis mil. du/entos e setenta c quatro reais, oito centavos)
OBJEIO; Execução de Serviços dc Recuperação dc Estradas Vici
entre a CASEMAT até a Comunidade dc Jatai
DATA DO DISTKATO: 15/04/2002.

is. no lolul dc 06

.-u escritorio administrativo, suo na RihI. Municipal Novo S. Jixiquim a loneucie. km. 30.
/z>na Rural. Novo São Joaqutm-MT.

Administração da empresa, sob a Presidência do Sr SI::RCiK) BGKGFS NEITO. secretariado pela Sra.
E[)\ AIR Al VES NinTO HDRGiíS c deliberaram sobre  o segtimic: a) Eleição, proclamação e piis.se da
DlRFTOKlA. cujo mandato cslcndcr-se-ü ate a A.G.O dc 2005.

IX 30 horas.

reuniu-sc a tiXalidadc dos membros do Cornselho de

ficando c«>m posta:
PRF.SIDFVTF: Sr. SI-iRGIO UORGLS Nim O c para DIRETífR: Sr. JOSÉ BORGES Dl: OI.IVIilRA
Novo São JoaquiiTvXI 1. 1 5.'O4/02.

V^ andertev P dos Santos. O texto i
s.l Presidente: Sérgio Borges Ncito c Membros: Eihatr Alves Neti<*

.-gral desta ala lot lavraik* no livro pnSpno c angiivadoBorges e Ji

(seis) Km. trecho

CÍIZ-1605na jrUF.M.\ 1 sob n." 2(H)20207115 ein sessão de  I 7,t)5.2002A.SP/I)0-11341
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PROCESSO N°

INTERESSADO

ASSUNTO

RELATOR

INFORMAÇÃO

26.222-6/2002

Prefeitura Munic. de Salto do Céu

Lei n° 235/2002

Cons. Antonio Joaquim

IV INSP./13/2003/MCSPP

Senhora Inspetora Seccional,

Tratam os autos da Lei n° 235/2002, de 08/05/2002, que dispõe
sobre a Lei de Diretrizes orçamentárias do município de Salto do
Céu para o exercício financeiro de 2003.
A Lei em pauta foi protocolizada, nesta Corte de Contas no dia
20/12/02, portanto, dentro do prazo legal, previsto pelo artigo 140
da Resolução n° 002/00.
Consta dos autos comprovante que a presente Lei foi publicada no
DOE, entretanto, entendemos que não foi observado  o disposto no
artigo 48 da LRF, que prevê ampla divulgação, inclusive por meio
eletrônico.

Não constatamos também, documentos que comprovem  a realização
de audiência pública na fase de elaboração da presente Lei,
descumprindo o disposto no artigo 48 da LRF.
Ausenta-se dos autos o relatório de projetos em andamento,
encaminhado ao Poder Legislativo, conforme o disposto no artigo
45, parágrafo único da LRF.
Constam na presente Lei:
1 - as metas e prioridades a serem alcançadas, bem como a
orientação para elaboração da LOA, art.l65,II,§ 1° da CF;
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2-0 executivo encaminhará ao legislativo projeto de Lei propondo
alterações na legislação tributária do município, art. 165, II, § 2°
da CF, f Is. 05TC;

3 - Reserva de contingência fixada no limite máximo de 5% da RCL,
art. 5°, III da LRF, f Is. 04TC;

4 - quando ocorrer a necessidade de efetuar contenção de
despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, deverá
ser adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas
ações de caráter social, particularmente nas de educação saúde e
assistência social, e na compatibilização dos recursos vinculados,
art. 9° e 31, § 1°, II da LRF, f Is. 07TC.

Ressaltamos que o executivo já deveria ter definido na presente
Lei, quais as despesas que deverá sofrer cortes quando ocorrer a
necessidade de limitar empenho;
5 - novos projetos somente serão atendidos quando os que estão
em andamento estiverem devidamente atendidos, e as despesas de
conservação de patrimônio estiverem contempladas, art. 45, caput
da LRF, f Is. IITC:

6 - a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receita deve atender o
disposto no art. 14 da LRF, e ser instruída com demonstrativo de
que não comprometerá (f Is. 05 e 06TC):
•  0 cumprimento de obrigações constitucionais e legais, e ainda

as de atribuição do município;
• as ações de caráter social, particularmente as de educação,

saúde e assistência Social.

Ressaltamos que as medidas a serem adotadas em caso de renúncia
de receita, já deveriam estar definidas na presente Lei.
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7 - as transferências de recursos as pessoas físicas e entidades
privadas, deverão ser autorizadas por Lei específica, art. 4°, I,f,
art. 26 da LRF, fis. 08TC;

8 - equilíbrio financeiro entre receitas e despesas, art. 1° e art. 4°,
I, "a" da LRF;

9-0 montante previsto para as receitas de operações de crédito
nõo poderá ser superior ao das despesas de capital, f Is. 04TC;

10 - prevê, ainda, obediência a Legislação em vigor quanto aos
gastos com pessoal, educação e saúde, fis. 07TC;

11 - programação financeira e cronograma de execução mensal de
desembolso, art. 8° da LRF, f Is. 07TC;

12 - considera despesas irrelevantes as realizadas até o valor de
R$ 8.000,00 para aquisição de bens ou prestação de serviços, e de
R$ 15.000,00 para realização de obras públicas ou serviços de
engenharia, art. 16 da LRF, f Is. 09TC;

13 - a manutenção de hora extras somente poderá ocorrer nos
casos de calamidade pública, na execução de programas
emergências de saúde pública ou em situações de extrema
gravidade, art. 22, § único da LRF, fis. 06TC;

14 - fica 0 executivo autorizado a efetuar transferências de

recursos para custear despesas de competência de outros entes da
Federação, conforme a relação a seguir, art. 62 da LRF:

• Secretaria de Segurança Pública - Polícia Civil  e Militar;

• Secretaria de Agricultura do Estado de Mato Grosso -

EMPAER e INDEA;
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• Secretaria de Fazenda do Estado de Mato Grosso  - Projeto
Parceria;

• Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso;

15 - alterações na política de pessoal, art. 169 da LRF, f Is. 06TC;

Nõo consta na presente Lei:

1  - normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos

resultados dos programas financiados com recursos dos
orçamentos;

2 - metas físicas e financeiras dos programas propostos, art. 165,
II, § 2° da CF;

Ressaltamos que o anexo que integra a presente Lei não está de
acordo com o disposto na Portaria 42/99 do MPOG.

Da análise, concluímos que a presente Lei deixou de observar:

1. artigo 48 da LRF, uma vez que não constatamos documentos
que comprovem a ampla divulgação da presente Lei, inclusive por
meio eletrônico;

2. artigo 48, parágrafo único da LRF, haja vista  a ausência de
documentos que comprovem a realização de audiência pública na
fase de elaboração da presente Lei;

3. artigo 45, parágrafo único da LRF, não consta dos autos o
relatório de projetos em andamento, encaminhado ao Poder
Legislativo;
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4. artigo 14 da LRF, uma vez que não consta dos autos as
medidas a serem adotadas em caso de renúncia de receita;

5. Portaria 42/99 do MPOG, as ações não foram classificadas de
acordo com o disposto na referida Portaria;

6. artigo 165, II, § 2° da CF, ausência de metas físicas e
financeiras;

7. art 4°, I, b, art. 9° e art. 31, § 1°, inciso II da LRF, critérios

e formas de limitação de empenho;

Informamos ainda que não constatamos divergências do confronto
dos projetos/atividades da presente Lei com o anexo I do PPA - Lei
231/2001 (processo 435-9/2002).

/

E a nossa informação.

Cuiabó-MT, em 28 de fevereiro de 2003.

Martha CristmíS^^dro
Técnico Instrutivo

de Paula
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26.222-6/2002

PUEFEITUnA MUNICIPAL VE SALTO VO CÉU
LEI VE VIKETniZES OnÇAMENTÂniAS/2003
CONS. ANTONIO JOAQUIM

pnOCESSO N^’

INTEKESSAVO

ASSUNTO

KELATOn

Sr. Ivvdpetxyr Qercd/i

Trata/ o- premente- príyce^ACr da/ Lei/ tV’ 13 f 1001,
c\aje/ dCipôe/ ifOhre/ a^VCretrV^fe^ Orça4nentá/rCa/y para/ o/ elahora^ãyCr
(do'0rçam£/rto-de/1003 do-mÀAAolctpítrde/Salto-do-Céu/.

CoYifbrme/ Uxfòrwia^çã/O- de/ fU'. 15 o/ 19-TC,
foram/ coviítatada^/ O/y iwcprópriedadye^:

l)Ayvyieta4r'e/açõe^príor(^,a.da^para/2003 não-foram/deJOrlda^
por fuTição-6/ndo-furição-, cor\fbryyie/Portaría/^l/99;

1) Ind&finCção- de/ wieta^ fíMoa^ e/ fino/nceTra^, correjfpondonteír'
à/y açõe^ p ríorC/^fOdx^;

3) Au4(êruMx/do-'Relatórío-de/Projetoyem/Andam£/rtO';
4/ AiMê/ncio/ de/ covyiprova^ção- do/ reoZC^fO^ção- de/ audlônoCo/

publica/;
5) Não- foi/ dado/ ampla/ díÁ/Lib^a/ção- à/ Let de/ Víretrirye^

Orçamontá/rio/y, conforma eftahelece'o-artí^ ̂8 do/LKT;
6) A LVO não-ejtcdyeleoe':

•  norwiuy de/ controle/ de/ ouítoy e/ avaliação- de/ reydtadoy
doy programxvy;

•  condiçõey para/ travii/ferê/noiav voluntárúvy;

Vale/ re/ifiodtar o/ necoirildcude/ de/ adequação-
do- avie^ comtarte/ de/ fiy. 11 e/ 11-TC, tendo- em/ vCito/ que/ oy
programuy não- foram/ deJCnidoy por função- e/ yAh-função, hem/
como- uy metav e/ açõev priorí/^fodocy não- foram/ quantuficadocy
fistcamente/ e/ financeiramente/.

lyto- pofto-, yA^gerimoy o/ notificação- do- Sr.
Patmunxdo-Joyé/ de/ Oliveira/, Prefeito- Municipal, para/ que prevte
e^olarecimentoy conv relação-ãv impropriedadey apontadccy, hem/
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c&mo- parou provCdenoiar dO' Ane/tLxy de/ Metay e/
Prí/yrCdcLd&y parcu 2003 de^íeiavyi&rte/ adequado-, covxforme/
pròpoiito arJteríxyrmorte/, e/ do Kelatárío do Projetor ovw
A ndamoy\to e^^oavyiCnhado ao poder LegídutíA/o noy terwioi^ do
pará^afo único do arCíqo 45 da L.C. 101/00, remetendo-lho
cópLa4f'dayínformaçõoydofU'. 15 all-TC.

Sendo o quo túrChamxyy a andU^ar,
mbmetemoy o proierto à apreciação iMperior para
providênoioír' cabtÀ/ed.

CuUahá, 14 de março de 2003.

U

CLAKIsWm^GIUSOüfcKiTO QAUCIA
InMetora/Se</Ucmxxl



Tribunal de Contas do Estado

de Mato Grosso

Jubileu
de'Ouro

Departamento de Expediente
Fone: 613-7574/613-7572

E-mail: expediente@tce.mt.qov.br
rc2í

Oficio n° 3.871/GCR-AJ/2003
Ref.: Processo n"26.222-6/2002- Lei 235/2002.

Cuiabá, 03 de abril de 200^

Tc.
Rs.

Rub.

Senhor Prefeito,

Encaminho a Fossa Excelência fotocópia das informações
de fls. 20 e 21-TC, para que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o
teor das mesmas, referentes à Lei n° 235/2002, que estabelece as Diretrizes a
serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do Município de Salto
do Céu, para o exercício de 2003, de que trata o citado processo, cujo número
deverá constar em sua resposta.

A tenciosamente.

9
Conselheiro ANTONIO JOAQUIM

Relator

Exmo. Sr.

RAIMUNDO JOSÉ DE OLIVEIRA
DD.. Prefeito Municipal de Salto do Céu
SALTO DO CÉU-MT

F; SETOR/DEPT7EXP./OF/387l/gpc

t



Ãnotadol
J

D.vísâo :e Corrírab de Procesflo Ljvíííi

EricarMirihe-se ajL

'\
irrc

DESTINATÁRIO DO OBJETO / DESTINATAIRE
o OBJETO / NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTINATAIRENOME OU RAZÃO SOCIAL

RAIVIlINDaJOSÉ DE OILIVEIHAL -LI
DD. Prefeito Municipal de
SAW DO^ÉU - MT^-^P
Of. \i.^ f.871/AJ/03
Proc.n°. 26.222-6/09-TC \ I I

i
‘AYS

I  I I I

ENDEREÇO/ADRESSE

i
CEP / CODE POSTAL

 I

DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO (SUJEITO Ã VERIFICAÇÃO) / DISCRIMINÃClON

CARIMBO DE ENTREGA

UNIDADE DE DESTINO

BUREAU DE DESTINATION

DATA DE RECEBIMENTOO OBJETO FOI DEVIDAMENTE / L ENVOI A ÉTÉ DÜMENT

PAGO / PAYÈENTREGUE/REMIS

ASSINATURA DO RECEBEOOR / SIGNATURE DU DESTINATAIRE ■ \LTO^
^4

N“ DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO
DO RECEBEDOR

VEJA, DO OUTRO LADO, O ENDEREÇO PARAbEVOLÚÇÀO DESTE AR.

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO /
SIGNATURE DE L AGENT

O.

'a
0 ARP .003

114x186 mmFC0463/167  575240203-0

\ Si-íl^O DE PROCESSOS DIUSÍ :.'AD(VS
Ccta da WotifkiicSo: T-Ç) /

Piüzo; /ISAO TÉCNICO INSTRUTIVO .../.
geiicfmenlo: Jg / QS /rgCQ3
Aíé ís pres^nts tí-rr.-.-: nííD eslrada nssíePARA ‘AÍÍA3RMAR.

ft ' fíf- I cj
"7^

Em sstcr, dícun£:ítí; íiHígfSK fi ci*h.;::1i5>eiíiío
(ía decisüô:

Cuiniiii. o2t>?./ CA / c,2COA

^r)VM'/Â
Chefe cia D. E. P. Diligenciados

InSDR

ApgOCüBAO
Cimhi, /f& Divisão Controle F orcessos Djü§yiciaclos

Encaminhai aoTQows

Em. 0^/ CfÃ I
Coiiselh^ tonío Joaquim

Relator



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORIA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO N ° ; 26222-6/2002

INTERESSADO ; PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU

;  LEI N° 235/2002 DE 08/05/2002ASSUNTO

PARECER N ' 8422-03

Os requisitos legais, emanados
Ordenamento Jurídico, exigem o cumprimento das normas estabelecidas no
Regimento Interno, desta Egrégia Corte de Contas, que o caso requer.

Assim sendo, opinamos, pela notificação na via
editalícia, do Sr. Raimundo José de Oliveira - Prefeito Municipal de Salto do
Céu-Mt., com fulcro ao art. 195, inciso III, da Resolução N° 002, de
21/05/2001.

em nosso

É o Parecer.

Cuiabá, 20 de outubro de 2003.

José Edirardo Faria

Procuraímr de Justiça

GAB/FA/MA/JA
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TC.TRIBUNAL DE CONTAS
ESTADO DE MATO GROSSOA.426-W2002e outros

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO
Sr. JAIR RAMOS MACHADO
Recurso dc reconsideração contra

CONSELHEIRO VALTER ALBANO DA SILVA

3.606-4/2003 e outros

PRfFElTURA MUNICIPAL DE NOBRES
Sr FLÁVIO DALMOLIN
Contas anuais referentes ao
CONSELHEIRO JÚLIO CAMPOS

Acórdão 132/

exercício de 2002 (bal

05 - Processo n“
laKcessada'.
Gtttio

At«nw) Fls.2003 referente Coous .Anuais do excrcicio de
461/ALC/03

LU( kORnlator:
PROCESSOS DE JULGAMENTO SINGULAR NOS TERMOS DO A
N* 02/2002. DO EXM" SENHOR CONSELHEIRO ARY LEITE DE CA

JULGADOS NO DIA 20.10.20003
S.601-4«2

CONTAS CONCERNENTE AO PRESENTE CO
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABAU

CONTRATO N” 044/01, FIRMADO ENTRE A INTERESSADA E A
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO - UÍ-ÍEMAT.

t

5.610.3A12 - CONSIDERADA LEGAL A PRESTAÇÃO DE
CONTAS CONCERNENTE AO PRESENTE CONTRATO.
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABAJLHO, EMPREGO E
CIDADANIA/MT

CONTRATO N“ 053/01. FIRMADO ENTRE A INTERESSADA E A
FUNDAÇÃO DE APOIO A
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DE MATO GROSSO.

STAÇAO DECONSIDERADA LEGAL APROCESSO N “
TO

IO, EMPREGO E
INTERESSADA

ASSUNTO

PROCESSO N •

INTERESSADA

ASSUNTO
EDUCAÇÃO E AO

Oíi- Processo n*
Iricressada:

Gestão;

Assunto

Relator:

ancetes dos meses de janeiro a dezembro)

I

P^FE^ÍÍSa* SkIPAL de VALE DE SÂO DOMINGOS
Sr. YOLANDA DE GOIS
Conus anuais referentes j

CONSELHEIRO JOSÉ CARLOS NOVELLI
exercício de 2002 (balancetes dos m

07 • Processo n*
Interessada.

Gesâo:

Assunto

Relaior

eses òc jaoeiro a dezembro)

?N^IÍÍ^O ÓríSviDÉNClA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE lAURU
Sr. CATARINA BATISTA
Contas anuais referentes ac

CONSELHEIRO VALTER ALBANO DA SILVA
exercício de 2001 (balancetes dos meses de janeuo  a dezembro)

08 • Processo n*
Interessada

&stão:

Assunto

Relator:

180-1/01 - CONSIDERADA LEGAL A DESPESA CONCERNENTE
AO PRESENTE CONTRATO
SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE - SES/MT
CONTRATO N" 063/00, FIRMADO ENTRE A INTERESSADA E A
EMPRESA ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA.

JULGADOS NO DIA 22.10.2003

13.796-^3 - REG1STR.ADO

DvsTmnro de defesa agropecuária - indea/mt
CONVÊNIO N” 03/2003, FIRMADO ENTRE O fNTERESSADO  E O
MUNlCfrlO ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CONQUISTA D OESTE/MT

7.621-W12 - REGISTRADO
CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA/MT .
RESOLUÇÃO Nf 015/02, APROVA AS CONTAá DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE QUERÊNClA/MT, REFERENTE AO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE
Sr. DEVON2IL FERREIRA DE OLIVEIRA
Contas anuais refereotes ao exercício de 1999 (balancetes dos meses de janeiro a dezembro)
CONSELHEIRO JÚLIO CAMPOS

09 - Processo n*
Imeressada:

gestão:

Aesunto

«clator;

PROCESSO N.®

INTERESSADA

ASSUNTO

Ordinána do dia M de novembro de 2003 - Tetça-Feira. os
0 mesmo hiwàrio.

Em caso de m^dunento legal para a realização da Sessão
iuleamenios acima serio na sessão subsequente, com início

PROCESSO N.“

INTERESSADO

ASSUNTO

r

SraUETARlA GERAL DO TRIBUNAL PLENO

CUIABÁ, EM 29 DE OUTUBRO DE 2003

VISTO/CONFERIDO:

PROCESSO N "
INTERESSADA

ASSUNTO

ozielm|B^
Secretário Geral í

ROSANA LÚCU NEGRISOLI COUTO
Tõauca Instrutiva e de Controle

IS DA SILVA

do Tribunal Pleno
11.392-1A)3 - REGISTRADA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO
NORTE/MT

RESOLUÇÃO N“ 03/2002. FICAM APROVADAS AS CONTAS EX>
MUNICÍPIO DE NOVO HORJZONTE DO NORTE/MT.
REFERENTE EXERCÍCIO DE 2000.

PROCESSO N.”
INTERESSADA

ASSUNTO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHEIRO PRESIDENTE BRANCO DE BARROS

PAUTA PARA JULGAMENTO N“ 072/2003

8 145-(V03 - CONSIDERADA LEGAL
CLEUCI TEREZINHA CHAGAS - FUNAJURIS
PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE A NPDO N“ 336/03. NO
VALOR DE RS 2.176,90.

PROCESSO N."

INTERESSADA

ASSUNTO

14.69041/03 - CONSIDERADA LEGAL

:  JOÃO PEREIRA DA SILVA - FESP/MT

PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE A NL N" 19601300101-
2/03, NO VALOR DE R$ 4.000,00.

PROCESSO N.*

INTERESSADO

.  Extraotdmina do dia 05 da novambro da 2003 ■ Ooam-Fam com mico ãs 14.30
"Conselheiro BENEDKTTO VAZ DE FIGUEIREDOJulgamentos designados para

ho.as (catorze horas e trinta minutos), no Plcnano
assunto

pi^FEmMA MUNICIPADDE SANTO AKTONIO DO LEVERGER
L”aa“ «^al^^da 2002 (balaoaalaa dos ™sas da ,a„a„o a daaambm,
CONSELHBtRO UBIRATAN SPINELLl

41.701-7/1991 e outros , ̂

fundação do bem estar do menor • FEBEMAT
Sr. VASCO MILHOMENS ARANTES FILHO
Dr LUIZ ALFEU M(X)JEN RAMOS
Dr, LUIZ ALFEU SOUZA RAMOS
Contrato dc presttçio de seiviços U
. ANFUP, objetivando a realização de consullona de processo dc procedimentos
CONSELHEIRO UBIRATAN SPINELLl

ímado eima a FEMAT a a Asaociação Nacional da Fun

01 - Processo n*
Interessada.

Gestão:

Assunto

Relator:

12.437-0/® - CONSIDERADA LEGAL
:  LEOZENIR SEVERO DA SILVA - SECITES

PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE A NL N“ 26101300056-
7/03, NO VALOR DE RS 500,00.

802-8/02 - REGISTRADA
PREFEITURA MUTíICIPAL DE VILA RICA/MT
LEI MUNICIPAL N“ 403/01. DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES
PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE
2002.

PROCESSO N.“
INTERESSADA

assunto

02 - Processo n*
Interessada:

Gestão:

procudores

PROCESSO N.“

interessada

ASSUNTO

daçdas
administrativos

14.313-8*3 - REGISTRADO
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES/MT
CONVÊlflO N- 119/03. FIRMADO ENTRE A INTERESSADA  E A
PREFEITORA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚUO/MT

P ílator: PROCESSO N.“

INTERESSADA

ASSUNTOExtraordinária do dia 05 de novembro de 2003 • C?uaita-Feira,
mesmo horáno.

Cm caso de irujedimento legal para a realização da Sessão
acima serão na sessão subsequente, com inicio(• Alagamentos

iSi^RAL DO TRIBUNAL PLENOSECRET

13.318-3*3 - REGISTRADO

t  ̂ SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES/MT
CONVÉNK) N" 092/03, FIRMADO ENTRE A INTERESSADA E A
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA/MT

PROCESSO N."

INTERESSADA

ASSUNTO
CUIABÁ, EM 29 DE OUTUBRO DE 2003

VISTO/CONFERIDO:
13.309.4*3 ■ REGISTRADO

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES/MT
CONVÊNIO N“ 055/03, FIRMADO ENTRE A INTERESSADA E A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D'OESTE/MT.

PROCESSO N •

INTERESSADA

ASSUNTO
07IF1 MARTINS DA SILVA

Seciatáno Geral do Tribunal Plerro

ROSANA LÚCIA NEGRISOU COUTO
Técnica Instrutiva e de Controle 1.272-6/03 - REGISTRADA

PREFEnURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D' OESTE/MT.
LEI N- 087/02, DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE
CONQUISTA D OESTE1HT, PARA O EXERCÍaO DE 2003 E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2.026-0*0 - REGISTRADO O PRESENTE CONTRATO, BEM
COMO SEUS TERMOS ADITIVOS 1° E 2” - PROCESSOS N”s
20 364-1*0 E 21.391-0/00 - APENSOS E CONSIDERADA LEGAL
A DESPESA CONCERNENTE AO PRESENTE CONTRATO.
FUNDO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO - FEE/MT
TERMO DE CONTRATO N” 036/99, FIRMADO ENTRE O
INTERESSADO E A EMPRESA ROTA ENGENHARIA LTDA.

PROCESSO N."

INTERESSADA

ASSUNTO

TRIBLOilAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHEIRO PRESIDENTE BRANCO DE BARROS

PAUTA P/VRA JULGAMENTO N° 073/2003 PROCESSO N.”

t,.l„n,m,os dananados Dara a Sasaão Ordmina do dia 04 da novembro dc 2003 - Tarça-Faira, com inicio àa 14:30 botas;fafo^!L cTtÍ—» Flanárro -Couscü^no BENEDICTO VAZ DE FIGUEIREDO-.
01 - Processo o“

essada

6.313-4/2003 c ouffos ^
PREFEEIURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE^eress

INTERESSADO

ASSUNTO

Sr. AGENOR EVANGELISTA DA SILVA , ,
Contas anuais tafarenlas au exercido da 2002 (balancetes dos mesas da janeiro a dezembro)
CONSELHEIRO JÚLIO CAMPOS .

uestâo
Secretaria do Pleno, em Cuiabá, 29 dc outubro de 2003.Assunto

ReUtor: digitado por: Roberio Jackson da Silva Nuaes
Vist£>-Coiifcrido: Tbereza E. P, N. dos San» - Chefe do Núcleo dc Registro c Publicação.
Visto; CASSYRA LÚCIA CORRÊA BARROS VUOLO - Dirçtora Geral dc Administração.

da Sessão Ordinária do dia (M dc noveo*ro de 2003  • Terça-Feir», osEm caso de inçedimenio legal para a realização
julgamentos acima serão na sessão subseqíieote, cora tnicio no mesmo horano. TlIBUNAL DE CONTAS

ESTADO DE MATO GROSSO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.* 193/AJ/03

Nos lennos do inc. ID én art. 26, da Lei Complemenar n" 11/91, e inc. ffl do art 195, da
Resolução n* 02/2002 deste Tribunal, atendeado ao disposto oo ait 149 da resolução citada. NOTIFICO o Sr.
RAIMUNDO JOSÉ DE OLIVEIRA - Prefeán Municipal de Salto do Céu/MT, para que oo prazo mávínvi de 15
(qtunze) dias, compareça ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, a ãm de tntar de assuntos relacionados
Processo n.* 26.222.6/02-TCE/MT, Ui n" 235/2802.

Gabinete do Conselheiro Relator, em Cuiabá, 23 de outubro de 2003.

Conselheiro ANTÔNIO JOAQUIM
Relator

ao

secretaria geral do TRffiúNAL PLENO

(HJIABÃ. EM 29 DE OUTUBRO DE 2003

VISTO/CONFERIDO;

OZIEL MARTINS DA SILVA
Sccretifio Geral do Tribunal Pleno

ROSANA LÚCIA NEGRISOLI COUTO
Técnica Instrutiva e de Controle



DlÁRIOeOlCIALPágina 50 QUINTA FEIRA, 30 DE OUTUBRO DE 2003

Ponto «c Controle 4: AUDIÊNCIA PÚBLICA (ART.9*, § 4*, LRF)

Exercido Qtiadrimettrc Data tfe Reaiizaçfto Prazo Legai Situa^io

E
tnfortDou Audiência PiibliiMurucipio para o Quadrimcstic em anãlisc

XNão foi informada a Audiência Pública, relcreote ao 2* quadrimestre até a presente data (08/10/2003).

dcscuinaindo o prazo legal para realização da mesma que é até o final do mês de setembro, conforme dispõe o

artigo 9", § 4“, da LRF.

I
I

j  : M

Ponto de Controle 5: TRIBUTOS (ART. 156. CF E II, LRF)

3* e 4° bimestres, entre a Receita :adada (RS 3 453.922,29)

entário apurado até o 2^

O Resultado Oij  Previsão
I  Atualizada (A) i

Realizado Percentual

(B/A)
ReeciB dc Tributos Alerta

(B) e I D«pcsa Empenhada (RS 3.846.210,91) é de RS 392.28S,62(-). e o resuludo

qua^únestre (Jan/03 a Ago/03) de RS 2.066.905.90 (-).*Analisando  aioda a Execucação deste Orçamento o

Resnkado. obado entre a Receita Arrecadada (RS 3.453.922.29) e a Despesa Liquidada (RS 3.639.112,69) é de RS

185 190.4O(-) . e o resultado Liquidado apurado até o quadrimestre citado acima é de RS 281.658,73. Portanto.

Resultado Orçamcntáno e Executado deficitário, e demonstra não estarvenfica-se que o município está

T

efetuando a bmitação de empenho como o que estabelece o artigo 9*' da LRF
Impostos 380.000,00!

l 174.550.15 45.93

Publique-se :

Comunique-se. cntiando-lhe cópias da informação dc fl.23 a 29-TC. bem como deste Tenno;

Gabinete do Conselheiro Ary Leite dc Campos, em Cuiabá 20 de Outubro de 2 003A-IPTU 100.000,00 60.582,14 60.58 SIM

CONSELHEIRO ARY LEITE DE CAMPOS
RELATOR

TRIBUNAL DE CONTAS

ESTADO DE MATO GROSSOB~1SS 170.000.00 63.398,45 37,29 SIM

EOFTAL DE NOTIFICAÇÃO N.* 193/AJ/03

Nos termos do inc. OI do art. 26, da Lci Cooçilenicníar a* 11/91. e inc. lU do an 195, da
Resalaçâo o’ 02/2002 deste Tnbunal, atendendo ao disposto no art 149 da resolução citada, NOTIFICO o Sr.
RAIMUNDO JOSÉ DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal de Salto do Céu/MT, paia que no prazo máximo de 15
fqu«| dias. compareça ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, a fira de tratar de assuntos relacionados ao
Proosso D.* 26.222-6/02-TCE/MT. Ui n* 235/2002.

Gabiiute do Conselheiro Relator, em Cuiabá, 23 de outubro de 2003.

Conselheiro ANTÔNIO JOAQUIM
Relator

r

r

c-rrei 110.000.00 50.569,56 45.97 SIM

Ta 60.000.00 1.297,01 2.16 SIM

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.* 194/AJ/03

Nos termos do inc. Dl do ait. 26, da Ui Complementar n* 11/91, e inc. III do art 195, da
disposto no an. 149 da resolução citada, NOTIFICO  o Sr.

prazo mãxiow de 15 (quinze)
Resoãiçio n° 02/2002 deste Tribunal, atendendo
LAlRTON JOÃO SPERANDIO - Prefeito Municipal de Alto Taquaii/MT. para que
dias. conpareça ao Tribuna] de Contas do Estado de Mato Grosso, a fim de tratar de assuntos relacionados ao Processo
n * 2.746-4/03-TCE/MT, Ui n* 306/2002.

Não)de Melhorias 0,00 40.941.99 0

Gabinete do Conselheiro Relator, em Cuiabá, 23 de outubro de 2003.

Conselheiro ANTÔNIO JOAQUIM
Relator

Dívida Aova Tributária NÃO0.00 76.422,62 0

EDITAL DE NOTinCAÇÃO N.* 195/JCN/03

Nos termos do inc. m do an. 26. da Lei Complementar o* 11/91. e inc. ID do an. 195, da
Resobçào n“ 02/2002 deste TnTMinal, atendeiKlo ao disposto do an. 149 da resolução citada, NOTIFICO o Sr. USLEI
GOMES - Prefeito Municqial de São Félix do Aiaguaia^Tr, para que no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
compareça ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, a fim de tratar de assuntos relaciODados ao Processo d.°
964-«)2-TCE/MT. Ui d“ 404/2001.

Nota-se que a airecadação de Tríbutos (Impostos, Taxas) mfonziada pelo muoicipio até o 2* quadrimestre é
equivalente a 45,93%, 2,16%, respectivamente, portanto, está abaixo da acima da previsão de arrecadação para o
ano de 2003, considerando como parâmetro de arrecadação o percentual de 33.33% por quadrimestre Assim,
caractehza-se baixa efetividade de arrecadação de tríbutos de competência municipal. Outrossiia vale ressaltar que
a arrecadação de IPTU/lSS/TIBl de 60,58. 37J9% e 45,97% (respectivamente) fora infenor ao percentual definido
por quadnmestre. Posto isso, a situação enseja a necessidade de Alerta por caracterizar indícios de iiregulandade oa
gestão orçamentária, nos termos do inciso V, § I* do ait. 59 da LC 101/00. Observamos que não bouve previsão
para Contribuição de Melhorias e Divida Tributária, porém foi realizado RS 40.941,99 e 76.422,62,
respeenvamente.

Gabinete do Conselheiro Relator, em Cuiabá, 01 de outubro de 2003.

Conselheiro JOSÉ CARLOS NOVELLl
Relator

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Pw^j^ctrole 17: % SAÚDE (ADCT, ART. 77) PODER JUDICIÁRIO
CORRECEDORIA GERAL DA JUSTIÇAT

COMUNICADO
RBC- Impedimento :

Certidão '
4.964.931,49 Município Alerta

RS
gor e conhecimento da sociedade mato-grossense.

I  pubhca-se a seguir o PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO firmado entre as Corregedorias da
1  Justiça dos Estado de Goiás e Mato Grosso:

Para fins dc entrada

j  ■
!

PROTOCOLO I5r. COOPLRAÇAO

.Ts tic cooperação entre o*'‘Institui tIOl'

Kst.nlos dc Goiás c dc Mato Grosso, quanto
SI prática dr ains processuais cm comarcas

xiiiias às respectivas «livisas*’SIM

OS FXCH.KNli.SSIMtLS SKNItOKK.S l)r.SEMHARCAl)ORF.S
< t)UltK«;F.I)<)U GICUAI. DA JUSTIÇA 1)0 E.STADO

r.r '"oiA.-TV^iakiÀ" <V'X|.!>6I.S(> 111.11.11(0 1 .(,^V,^.SS.>.S,  ''7'''''';'-Q’”''
<■'1 RAI DA HÍSTIf A DO I.SIADO DK MATO <;R0.SS(), NO USO l)F SUAS
A I UmUK. ÕKS. < f>M AMI’AHO NO \IMKÍO 2.'» 1») FUDIGO DK PROCESSO
ClVIt. . K

Conforme dados acima, o município no período de apuração jaii/2()03 a agosta'2003, aplicou em Saúde o
percentual de 13,73%, resultante da divisão entre  o valor aplicado nas ações c serviços básicos de saúde (RS
681.859,39), e o produto da arrecadação dos in^stos municipais mais as transferências constitucionais (RS
4.964.931,49). Este percentual esta abaixo do esubelecido no aitigo 77, do ADCTT, que é dc 15%, para o ano de
2003. AcTcscente-se que. por meio de dados obtidos pela íntemeL foi efetuado o ajuste da transferência do SUS no
valor de RS 280.264.61, devido ao fato do Anexo XVI da RR£0 possuir valor igiial a zero.

..t T^isul.idc dc cfcliva cnoper.-iç.áo entre oa
n<. (>iic

. (ic iVicil coimiiuciiv':'». n.n ilivis;i cime ns incsnms;

Consiilcrnmlo ;i .
firnsso. piáticn «Ic aios processums cincic Goiáx c dc Mat

contíguoscom.Trca

Coiisiclcramlo qiic o Ctuhgo dc Processo Civil recomenda, no
qtic se M/iietn230 tiuc "/Vat comnrcn.t í fi/ifi.qmi.í. f/c/àcil corttmiicnçno.  c

t.Ot iol Hc n roticrò efeiunr cUnçoesinciroftri/iftiini.
nnigo

yifi /ncsfnn rrf;
òiiinuii,'~irs

Ponto de Controle 19: RESLXTADO ORÇAMENTÁRIO (ART. 9")
ffiiii/r/tiCr ticitis ;»

Considerando o pnnciirio da cclcndndc processual inscndo
irso.çKc-=if>/i^roccssual «vil (art. 12.3. II) c cotn vislns a racionalizar procedimentos^ ^preX^c J^ -ais rápida e efrliva. sem comprometimento da

í^inça jiiriilica.
para
sctjvr

Até
Mai/Juo Jul/Ago No Quadrimestre Alerta dotadas já SCiuiu!.',, qiic as medidas ora

unidades da íederavã'', com rcsultatlos altainenlc
Quadrimestre Consitlcrando.

cm outrasicontrnm cm viuoi
Vsúivos;

L
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PREFEITUKA MUNICIPAL DE JACIARA
RESULTADO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA-MT. toma público que a empresa FRONTAL
IND. E COM DE MOVEIS HOSP. LTDA. recebeu o parecer favorável da Comissão Permanente
de Licitação para atendimento ao objeto da Tomada dc Preços n“ 004/2003. valor global de RS

21 9.553,36. nos termos da Lei n" 8.666/93.
Jaciara - MT., 30 de Outubro de 2003.

Marcos Antônio Silva

Presidente da Comissão FACILIT/DO

tribunal DE JUSTIÇA

PREGÃO PRESENCIAL N» 046/03rrJ

O Tribunal de Jusüça do Estado de Mato Grosso, através do(a) Pregoeiro(a) Oficial, nomcado(a) pela
Portana n“ 348/2003, de 25/07/2003, comunica aos interessados que será aberta licitação pa
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N* 046/2003/TJ,

Sala de Pregão. n“ 10 - Anexo I - Gabinete dos Desembargadores - localizada no Tnbunal
dc Justiça. C.P.A , Cuiabá.

Objeto: Confecção de uniformes para os servidores do Tribunal de Justiça,
quantidades e descrições contidas no Anexo I e Anexo VIU do Edital.
Os interessados no Ediul poderão adquiri-lo no site www.ti.mt.qov.br. Qualquer dúvida os

maiores informações, deverão entrar em contato pelo telefone 617- 3220 ou pelo e-

dia 14 de novembro de 2003. às 14:00
lioras.

nas

iiteressados.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA-MT. toma público que a empresa KLASS COM.
REPRES. LTDA. recebeu o parecer favorável da Comissão Permanente de Licitação para
atendimento

termos da Lei n® 8.666/93.

objeto da Tomada de Preços n® 005/2003. valor global dc RS 616.23 1,30. nos
mail licitacao@ti.mt.qov-br

9Jaciara - MT., 30 de Outubro de
Marcos Antônio Silva j
Presidente da Comissão]

Cuiabá, 31 ,de outubro de 2003.
II T/DO

FTO 8053Pregoeiro(a) Oficial do Poder Judiciário de Mato Grosso FfU 8049

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N* OOJTRIBL^AL DE JUSTIÇA

Rub.
A Prefeitura Municipal de Cuiabá, torna público oue. faiV realizar ilt

Palácio AJencastro, nesta Capital, a seguinte licitação, regfSVpfflmV
de 21/06/93. atualizada. /
.Modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 005/03 '

i  Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBR.AS A SEREM
\  CONSTRUÍDAS NA CIDADE DE CUIABÁ. (CONSTRUÇÃO DE CASAS

POPULARES).

Realização: 04/12/03 ^
Horário: 14:30 (quatorze horas e trinta minutos)
Edital contendo as instruções, estará a disposição dos interessados no endereço acima,
no seguinte horário: 12:00 às 18:00 h.

nSt ir do

'frS.óbb
PREGÃO PRESENCI.AL N® 037/03/TJ/FAJ

O Tnbunal de Justiça do Estado dc Mato Grosso, através do(a) Pregoeiro(a) Oficial, Domeado<a) pela
Portana n“ 348/2003, de 25/07/2003, comunica aos interessados que será aberta licitação
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N" 037/2003/TJ/FAJ,
34:00 horas.

dia 15 de novembro de 2003, às

Sala de Pregão, n® 10 - Anexo I - Gabinete dos Desembargadores - localizada no
Tnbunal de Jtistiça, C.P.A.. Cuiabá,

•cibjeto: Contratação de serviços de pessoa Jurídica para locação de máquinas
fotocopiadoras para atender a Supervisão da Corregedoria, Comarca de Tangará da
Serra, Comarca de Porto Alegre do Norte, Comarca de Várzea Grande e a Comarca de
São Félix do Araguaia, nas quantidades e descrições contidas no Anexo I do Editai.
Os interessados no Edtul poderão adquiri-lo no site www.ti.mt.qov.br Qualquer dúvida os
interessados, em maiores informações, deverão entrar em contato pelo telefone 617- 3220 pelo e-mail
licitac^@ti.mt.qov.br

e outude 2003.

I

Cui

\

Cuiabá/MT., 31 dc Outubro de 2003

Carlos Alberto Rezende Fortes

Presidente da Comissão de Licitação
De Acordo.

Ronaldo Lucas da Costa

Gestor de Aquisições e Convênio
FTO 8050

Governamentai:

Pregoeiro(a) Oficial do Poder Judiciário de Mato Grosso FTO 8049

TRIBUNAL DE CONTASPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA

ESTADO DE MATO GROSSO

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE CONCORRÊNCIA PUBLICA N" 003/2003

* PREFEITURA MUNICIPAE DE TANGARÃ DA SERRA, ESTADO DE MATO
GROSSO, faz saber que se encontra aberta a CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 003/2003, tipo
técnica e preço, regida pela Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993, com as alterações da Lei 8.883 de
Junho de 1.994, tendo como objeto, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE
PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E CONTROLE SISTEMATIZADO DA
ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
(ISSQN), BEM COMO, A MANUTENÇÃO ATUALIZADA DO CADASTRO GERAL DE
CONI kIBUINTES do ISSQN, no município de Tangará da Serra — MT., com abertura prevista
para as 08:00 horas do dia 17 de Dezembro de 2003. O Edital completo poderá ser retirado junto
A Prefeitura Municipal de Tangará da Serra-MT., no horário das 7:00 às 13:00 horas, mediante
pagamento de taxa não reembolsável de RS 500,00 (quinhentos reais). Os envelopes contendo os
documentos de HABILITAÇÃO c PROPOSTAS, deverão ser entregues na Sala de Licitações da
Prefeitura Municipal de Tangará da Serra-MT., à Av. Brasil, 50-W - Centro.

Tangará da Serra-MT., 31 de Outubro de 2003.

TRIBUNAL DE CONTAS

ESTADO DE MATO GROSSO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.* 193/AJ/03

Nos termos do inc. III do an. 26. da Lei Comptementar n* 11/91. e inc III do art. 195. da
an 149 da resoluç3«disposto Uda, Normeo o Sr

prazo máúmo de 15
Resolocão n” 02/2002 deste Tribunal, atendeodo
RAIMUNIK) JOSÉ DE OLIVEIRA - Prereito Municipal de Salto do CéuAlT. para que
(quinze) dias. compareça ao Tribunal dc Coous do Esudo de Mato Grosso, a fim de tratar de assuntos relacionados ao
Proc n-* 26.222-6/02-TCE/MT. Lei n* 235/2002.

Gabinete do Conselheiro Relatar. Cuiabá. 23 de outubro de 2003.

Conselheiro ANTÔNIO JOAQUIM
Relator

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.* 194/AJ/03

Nos termos do inc. m do art. 26, da Lei Co
Re!.ol«çSo n* 02/2002 deste Tribunal, atendendo
I.AIRTON JOÃO SPERANDIO - Prefeito Municipal de Alto Taquari/MT. para que
dias. catnpareça

n*
dú

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, a fi m de tratar de

11/91, e inc. ra do art. 195, da
art. 149 da resolução citada. NOTIFICO o Sr.

prazo máximo de 15 (quinze)
untos relacionados ao ProcessoBRIGIDA MARIA FISCHER

• 2 746-4/03-TCE'MT, Lei n* 306/2002.

Gabinete do Coruelbeiro Relator. Cuiabá, 23 de uutubro de
Presidente da Comissão de Licitações e Contratos AS P/DO

 2003.

FTO 8047 Conselheiro ANTÔNIO JOAQUIM
Relator

RESULTADO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N» 007/2003 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.* 195/JCN/03

Nos termos do ukc. IIl do an. 26, da Lei Con^lementar n' 11/91, e inc UI do art. 195, da
Resolação n* 02/2002 deste Tribunal, atendendo ao disposto no art. 149 da resotuçio citada. NOTIFICO o Sr. USLEI
GOMES - Prefeito Municipal de SSo Félix do Araguaia/MT, para que no prazo máximo de IS (quinze) dias,

Tnbunal de Contas do Estado de Mato Grosso, a fim de tratar de assuntos relacionados ao Processo n.*

964-4Je2-TCE/MT. Lei n" 404/2001.

OB3ETO: Contratação de serviços sob regime de empreitada a preço globai para
construção de 50 (cinquenta) casas populares.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH, Estado de Mato Grosso, por meio da
Permanente de Licitação, torna público para conKeeimento dos
i que na licitação Tomada de Preços n° 007/2.003, realizada no dia 20
de 2.003, tendo em vista todas as exigências do Edital, a COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, recomendou a adjudicação da empresa:
CONSTRUTORA FRIGO LTDA, com o valor total de R$-349.389,00(Trezentos e
quarenta e nove mil, trezentos e oitenta e nove reais).

Tapurah-MT., aos 28 dias do mês de outubro de 2.003.

Gòrtils?

ir teresi
de outi

Gabinete do Conselheiro Relntor, Cuiabá. 01 de outubro de 2003

Conselheiro JOSÉ CARLOS NOVELLl

PODER EXEC. MUNICIPAL
FUNIX> MLflVICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

COMODORO PREVI

ESTADO DE MATO GROSSf> r

PORTARIA N- 0030/2003
SUMULA: Dispõe sobre a concessão do beneficio de aposentadoria
por invalidez ao servidora: Beaedita Rodrigues da Silva,

j piretova Executiva do Comodoro Previ, fundo municipal de Previdência Social dos Servidores do
Municápio de Comodoro — Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuiçõ^ legais e nos termos
do Ai* 40. § 1* inciso I, da Consbtuição Federal. Art. 13 e ArL 69 inciso Vn da Lei 703/2002, e
Lei n*68S/200] de 21/12/2001, ArL 167. § S^ anexo  m da Lei Municipal
RESOLVE:

REINALDO TIRLONI

PREFEITO MUNICIPAL FTO 8043

P‘R£FEITIIRA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira-MT, toma púbhco que
fari realizar a seguinte Liciução regida pela Lei n.° 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores. MODALIDADE; Tomada de Preços n.” 001/2003. Objeto: execução de obras paia construção
de unidades habitacionais populares na cidade de Ribeirão Cascalheira-MT. Horas; 10:00hs.
O Edital completo estará a disposição dos interessados na Sede da Prefeitura Municipal de Ribeirão
Cascalheira-MT, no horário das 07:00 às I2;00 horas. O preço da pasta é de R5 150,00 (cento e cmqúenta
reais).

Ribeirão Cascalheira, 30 de setembro de 2003.
ELCIONEI (GONÇALVES FERREIRA
Presidente da Comissão de Licitação FTO 8044

Artig» 1* - Conceder o Beneficio Aposentadoria por invalidez
Rodrigues da SSva

&vor da Sra. Benedita
cargo de auxiliar de serviços genús. lotado (a) na secretoria de Municipal

de Frteraçao. com vencimento integrais, conforme  o processo 030/2003. a partir 04/10/2003, até
postencH- deliberação Artigo 2* - Esta Portaria entra cm vigor na «-Lit? de sua publicação,
revogando as disposições em contrario. Comodoro - MT. 21 de outubro de 2003*

Homologado pon Vilson Piovesan Pomp«
Prereito Mmiácipal de C

R«sana AuxAiadora dc Almeida

Diretora Executiva do Comodoro Previ
FTO 8077 ASP/DO

CONCURSO DE INGRESSO AO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL
“EDITAL RESUMO” DE CONCURSO PÚBLICO N.* 001/2003

A Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal Jauru - MT. toma público que será realizado
CoDcmso Púbbco para provimento de cargos no quadro de pessoal da Prcfeimra Municipal de Jauju - MT.
confoRne especificação abaixo;
Graade Escolaridade: Alfabetizado

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO
ANULAÇÃO PARCIAL DE TOMADA DE PREÇOS

O Município de Barão de Melgaço. toma público que em considerando o Parecer n"
16/2.003/ASS£JUR,e a homologação do Sr. Prefeito Municipal, anula -se parcialiiiente os atos
jurídicos do Certame de Tomada de Preços, n** 002/2003, abrindo -se nova data para a realização
da Licitação.

Barão de Melgaço 31 de outubro de 2003.
João Carlos de Alt

Presidente da Comissão de Licitação.
que Nunes

DMT/DO

Vagas SaBrwRS

Trabiiiador Braçal 10 RS 300.00

Graxite Escolaridade: Nível Ensino F

Salino RS

Auxifar de Mecàiuco

Bomebeiro

01 RS 300.00

01 RS 300,00
Encâtodor 02 RS 300.00

Gari Masculino 06 RS 300.00

Gari Feminino 04 RS 300,00

Mecânico 01 RS 700,00

RS 340.00
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO

AVISO DE LICITAÇÃO
^ O Município de Barão de Melgaço, toma público que fiará realizar no dia 20 de novembro de 2003.

Ikitaçlo na modalidade dc Tomada de Preços n" 002. referente a edificação dc 50 casas
Habitacionars e Obras Conplementares.O Edital e demais Anexos encontram-se a disposição dos
interessados na sede da Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço sito na Avenida Augusto
Leverger n® 1.410 centro, pclo valor de RS 200,00  ( duzentos reais).
Barão de Melgaço 31 de outubro de 2(X)3.
João Carlos de Albuquerque Nunes
Presidente da Comissão de Licitação. FTO 8082DMT/DO

Maremeiro 01

Motonsta I 03 RS 350.00
Motonsta D 09 RS 480.00
Opeiador de Máquinas 1 02 RS 480.00

Operador de Máquinas II 02 RS 700.00

Pedrein 02 RS 500,00
Serviços Gerais Feminino il RS 300.00

Serviços Gerais Masculino 18 RS 300,00
Zelador de Cemitério 02 RS 300,00
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MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU - MT
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MD - CONSELHEIRO RELATOR

ESTADO DE MATO GROSSO.

CUIABÁ - MT.

N. cOOk

RIBUNAL DE CONTAS DO

Em atenção ao processo n° 26.222-6/2002, que dispõe sobre a Lei n°
235/2002 - "Que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
elaboração do orçamento do exercício de 2003”, por meio deste
apresentamos nossas justificativas pertinentes ‘as possíveis
impropriedade apontadas pelos técnicos deste Tribunal de Contas.

Salientamos que por falta de orientaç^desta Corte de Contas sobre , ̂
a forma e conteúdò^a LDO, nos termos cobrados pela fiscalização,
certamente essas divergências nao constariam desse processo.

r'

Lembrai-vos todavia que tanto a LDO quanto a LOA para o exercício
de 2003 obedeceram as formalidades constantes de nossa Lei

Orgânica e regimento Interno da Câmara Municipal,  a saber.

4/.w\JO

1- foram encaminhadas para apreciação do Legislativo Municipal,.
2- Foram apreciadas pelas Comissões de Justiça e Orçamento;
3- Após avaliação das comissões, emissão de voto favorável ‘a

apreciação pelos Relatores, foi colocada na pauta de votação;
4- Após lida e discutida em plenário, foi aprovada pelos Edis;
5- Em seguida sancionada pelo Prefeito Municipal.

ÀRua Carlos Laet, 11 - CEF 78.270-000

Fones: (0**65) 233-1211 / 233-1200



T

FIs.

Rub. //

MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU - MT
Vale do Cabaçal

EXECUXIVOE O D E R

Ora, obedecidos estes tramites formais, aprovada  a Lei, esta é para
ser cumprida.

De fato o foi, tanto que veio culminar no Orçamento Anual de 2003,
elaborado nas premissas da LC 101/2000, cujos recursos foram
distribuídos de forma a atender a execução das metas mais essenciais
ao povo de Salto do Céu.

Além do mais, esta Corte de contas registrou nossa LDO conforme
publicação no DOE de 17/06/2003.

Passamos a comentar os itens propostos pela Inspetoria como falhos,
vejamos;

01 - as metas e ações priorizadas para 2003 não foram definidas por
função e sub-função, conforme Portaria 42/99.

Embora não consta da LDO esta definido no Orçamento para o
exercício de 2003 conforme determinado pelo art. 4° da Portaria 42/99,
vejamos.

Art. 4° Nas leis orçamentárias e nos balanços, as
ações serão identificadas em termos de função, sub-funções
programas, projetos, atividades e operações especiais.” (grifo nosso).

D

’ V

Portanto, não há irregularidade legal, técnica ou forma na elaboração
de nossa LDO pois atendemos aos preceitos legais e. Artigo 165, §
da C. F., Artigo 4.° LRF, e o Artigo 4.° da Portaria 42/99.

‘^Ceu
L J

200 1 - 2004

Rua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000

Fones: (0**65) 233-1211 / 233-1200 a]
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MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU - MT
Vale do Cabaçai

EXECUXIVOE O O E K

02 - Indefinição de Metas Físicas e Financeira correspondentes
as ações príorizadas.

Conforme já citamos anteriormente, não existe nenhuma norma ou 0^
regulamento que estabeleça o Modelo, para determinação das metas '
e prioridades da Administração, dessa forma o quadro que
apresentamos, não contraria nenhuma norma existente, pelo contrário
atendo tanto a C.F. quanto a LRF.

í
yt
>’)-'

!!^ í

Lembramos que tanto a Carta Mágna, quanto a Lei de
Responsabilidade Fiscal apenas exige que seja relacionadas as
prioridades para execução, não regulamenta forma ou conteúdo, para
LDO, apenas que seja relacionadas ‘as metas e prioridades da
Administração Púbiica”. Vejamos a constituição da LRF;

Constituição Federal

‘Artigo 165. Meios de Iniciativa do Poder Executivo
estabelecerão;

§ 2.° A Lei de Diretrizes Orçamentária compreenderá as
metas de prioridades da Administração Pública Federai,
inciuindo as despesas de capitai para exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária
Anuai, disporá sobre as alterações nas legislações tributária
e estabeiecerá a poiítica de apiicação das agencias
financeiras oficiais de fomento’ (grifo nosso).

rsaltol
‘‘“Céu
L À

200 1 2004

Rua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000
Fones: (0**65) 233-1211 / 233-1200
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MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU - MT
Vale do Cabaçal

EXECUXIvoE O D E K

Lei de Responsabilidade Fiscal:

Artigo 4.° A lei de Diretrizes Orçamentárias atenderá o disposto
no § 2.° do Artigo 165, da Constituição.

03 - Ausência do relatório de projetos em andamento. r-,

í:
x(-O

Quando do início do exercício de 2003, as obras que estavam
em andamento estão relacionadas pelo anexo a este item,
devidamente encaminhado ao poder legislativo, portanto, não
cometemos esta falha.

;  ou

r

04 - Ausência de comprovação da realização de audiência
pública.

Segue em anexo ato que comprova que a lei de Diretrizes foi
discutida em audiência pública realizada no Poder Legislativo,
onde apresentadas a comunidade todas as prioridades a serem
executadas em 2003, bem como as justificativas da relação
daquelas prioridades, alem de discutir planos de gestão de obras
e serviços.

05 - Não foi dada ampla divulgação da Lei Orçamentária de
2003, conforme estabelece o artigo 48 da LRF.

A Lei de Diretrizes Orçamentária foi divulgada nos moldes
previstos pela constituição federal. Divulgá-la no DOE,
simplesmente aumentaria as despesas com publicidade pois, a
LDO é um evento que limita-se a execução dentro do território do
município, ninguém mais interessava avaliá-la e apreciá-la do
que os contribuintes de Salto do Céu MT.

0 TO
llí’

j/i

00 '(

ttlp'

0O'

v’' \

rsait^
'‘“Céu
L
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Rua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000

Fones: (0**65) 233-1211 / 233-1200
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Rub. ̂

MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU - MT
Vale do Cabaçal

EXECUXIVOE O O E K

Nesses Termos não deixamos de cumprir com determinação da
Lei Fiscal pois, o público de interesse foi atendido, estamos
cientes das ações priorizadas para execução em 2003., e dos
custos da Máquina Administrativa, estão cientes das
distribuições de recursos para Educação, Saúde, e Programas
Sociais do município. É evidente que não deixamos de divulgar
amplamente as ações pretendidas de execução em 2003, não
cabendo teor de irregularidade nesse item.

06 - A LDO não estabelece;
Normas de Controle de Custos e avaliação de w

resultados dos programas. ^ -
Estas regras estão definidas pelo artigo 17 e seus parágrafos.

/

b) - Condições para transferências voluntárias;^M^
Estas regras estão definidas pelo artigo 18 e seus parágrafos, e
artigo 19.

a) -

Cabe-nos pedir de Vossa Excelência a compreensão quanto a
este quesito, comprometendo-nos a não praticá-lo no envio da
LDO de 2004.

Acreditamos que nossa justificativa tenham esclarecidos os itens
questionados.

Nos colocamos a disposição para melhores esclarecimentos se
necessário.

Atenciosamente,

7
(

RafffUm^o Jôsé dè Oliveira
Prefeito Municipal

‘‘"Ceu
L À

200 1 • 2004

Rua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000
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MUrSÍCÍFIO DE'SALTO DO CÉU - MT
Vale do Cabaçal

JPOOER ETÉECISJXIVO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA DEBATES E AUDIÊNCIA
PÚBLICA N" 005/2002

ATESTADO DE PUBLICIDADE
Este Edital foi publicado no local
de costume. Em data, (jJJÇi}'2^

Clicfc de Gabinete

o Prefeito Municipal Raimundo José de Oliveira em atendimento
ao art. 48 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), e Lei N°10.257/2001 Estatuto da Cidade, convida à
população em geral para participar dos debates e audiência pública para a
elaboração da Lei de Diretrizes Orcamentariús (LDO) para exercido de
2003 que será realizado no dia 11 de abril de 2002 às 9:00 hs no Centro de
Geiação de Renda situado à Avenida Pedro Pedrossian neste Município.

SALTO DO CÉU - MT, 02 DE ABRIL DE 2002.

RAIMUNDO-JOSE

PREFEITO MUNICIPAL
DE OLIVEIRA

í  .

VJRA Mu

r>,._ 1 t
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T.C.

Fis. JV
pMb.

MTmunicípio de salto do ceu -
Vale do Cabaçal

executivo

(ANEXO I)
E O D E K

METAS/ PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2003

1 n
r'\r-

oL
V J

■ cO ^

■■ I >

Câmara Municipal
Aquisição dc Veiculo
Aquisição de Equip.Apar.Maq.Mov.Utensílios
Manutenção e Encargos com a Câmara Municipal

7.C'

%

Gabinete do Prefeito

Manutenção Enc. c/ Gabinete do Prefeito
Divulgação Oficial

Secretaria Municipal dc Planejamento Administração e Finanças
Ampliação e Reforma do Paço Municipal
Aquisição de Veículos ( Motocicletas)
Aquisição de Veículos
Aquis.Equip.Maq.Moveis e Utensílios
Manut.Enc.c/Gabinete do Secretário

Manut.Enc.c/Dcplo de Adm.Geral

Secretaria Municipal de Saúde
Construção Reforma e Ampliação de Unidades dc Saúde
Construção de Unidade de Fisioterapia
Construção Instalação e Reforma da Rede de Agua
Aquis.Equip.Maq.Mov.e Utensílios
Informatização da Area de Saúde e Aquis.Equip.
Construção de Banheiros
Aquis.Equip.Maq.Mov.Utens.p/Unid. de Saúde
Aquisição de Medicamentos p/Farmácia Básica
Manut.Enc.c/Depto de Vig.sanit.
Manul.Enc.c/Depto de Agua e Esgoto

Secretaria Municipal dc Ação Social
Construção de Centro de Conveniência

,1RA M,,

RaimLó José de Oliveira
P^fciio Mumt-ipa

DO CEU-mtSALTO
200! > 2004 .

‘''f parati
Rua Carlos Laet, 11 - CEP 78.270-000

Fones: (0**65) 233-L2II / 233-1200
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tTl RV MlMCIPAl DK Pt ORA fHKl A-MI

pt: 09 i>^;sAio

DISPÒF SCIBRF FFF.TIVACÀO NO SFRVICO PrBI.K O MI NICIPAI- AO FltNOIONÁRIO APROVADO F.M
(OM l RV>n BH( OVMim. RMSR

*  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N” 105/JCNA32

Com supcdanco no An. 202. Inciso III do Regimento Interno do Tribunal de Conti^.
nourtque-sc via edital a ser publicado por 0.' Itrês» vezes cisnsccuttvas. o Sr. JONAS FRA.SCISCO NFTTO  - ex-
PrcMiknie da Câmara Municipal ds* Salto do Ccu/MT. para que prazo de U) (de/i dus. compareça ao Tribunal de
Comas do Esiado de Maio Grosso, a fim dc tratar dc assuntos relacionados ao Processo n* ̂  092 ̂^/01. Balaiso ücral
refcrcme ao exercido dc 2000.

NFLSON DtASDF MOlZAIS. Prcíeilo Municipal dc Pedra Prcu. Ksado de Mato (irosso. no u
•  , C onsiderando a aprovação cm C oncurso;

Considerando a avalucão funcKma) cm que conuaiou  a apiiddo para o cxercick) de cargo \
liHiMdcrandu o lunipruncnio do cslagH< pruPaiorio.

•  f onsido-ando o regulamenui d» Concurso PúblK-o;
Considerando n contido na ConQituíçdo Federativa do Brasil: .

atr

Fis. 7AGabinete do Conselheiro RelaUM. cni Cuiabá. U de maio dc 2002

Conselheiro JOSÉ CARl OS NOVELLl
Kclator Rub.^DF( RITA;

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N° 106^02 ííêxõ r. qiKwíí^^"?ARTIGO !*• Fica efetivado no Seniço Público Municipal, o fúncionar>o concursadn rctacumado
pane iniegraaic c mscparavcl do ̂csenic Decrao.
ARTIGO 2*- A efetivação do hinciooário constante do anexo L estará sujeita ao cumprimento das

que tange dirciK» e deveres.exieidav por l ei cm vigor, bem como aquelas que vierem a
Com supedáneo no An. 202. Inciso 111 do Regimento Interno do Tribuna! dc Contas,

notiliquc-se \ia edital a ser publicado por 0.^ iirêsi vezes consecutivas, o Sr. JOSÉ .AKTONIO P.ACOLLA  - cx-Prefeito
.Municipal dc Tahaporà. para que prazo de 10 (dezi dias. compareça ao Tnhuna! dc Contas do Estado de Mato Grosso, a
fim de tratar de assuntos relacionados ao Processo n" I .V^ÔG-SA^. Relação dc Funcionanos admiiidi»  c demitidos no

mcsdetulhiidc 199b.

/AKTKíü y-1) presente l>ccreio entra cm vigor na data de sua publicação.
ARTIGO 4*-Revo^-sc as disposições

insiiiuidas

contrario.

(ÍABINETF DO PRF..SF.NTK MI NKTPAI DF PKDRA PRF.TA. AOS NOVF DIAS DO MÍ,S DF MAIO DO
ANO DF 2002.

Gabinete do Conselhet Rclalivr. cm Cuiabá, 14 do tnaio dc 2(H)2
NFLSON DI AS DE MOR.AÍS

PREFEITO MI NICIPAI-

Registrado nesta .Secraaria c publicado por afixaçâo no lugar público dc cosiumc na data supra.

PAri.O ROBERTO MIOt.LI

SFÍ .GFKAl. I)t( (N>RU.ADMiNI.STRATIVA

Ciwselheiro VAl.TER ALBANO DA SlI VA

Relator

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N® 107/AJ/02

Com supedáneo no .An 202. Inciso 111 do Reeimenio Interno do Tribunal de Contas,

edital a ser publKado por 0.4 iirês» vezes consecutivas, o Sr ALOISIO COELHO DE B.ARROS - ev-mHifique-sc m
^cleiio Municipal de Cáccrcs. para que prazo dc !U idez) dias. compareça ao Tribunal de Contas do Estado de Mato

a fim de iratar dc assuntos relacionadi>> at> Processo n*" 16 551-4/9?. Convênio n" 27/97. Ilrmad*' entre a

ANEXO I

ISFRVUKIK (ARGO IFINCÃO DATA DF.

NIIMlA(.Ãtl
2X/04/2O00

I u\.i\a»iie Pr»iiHis'4oS>Kiale a ITeleiiiita Muiik ipal
's;

OKISVAI IK> SOAKFS MAKITN.S Al XII.IAH ADMIM.STRMIVOÍAI XILIAK
.  i ADMINISTRA riV()^

[Gahineie iln Convllieirc. kclaOH Ciiiab;.. Md.- m.ii.*de 7t»l7

m'-11348Conselheiro ANTÔNIO JO.AQUIM
Relator

«í
ri RA MrNIflPAI. I>F: nova M|!| |

KF I IFK Aí. ÃO:

A.s.si N1<>:

< ÍINTKA l AÇ Ãt) N" S
<)N1>I SI 1 I.:

l’UA/t > l>l N líirNflA

/20D2 u 046/2(>O2<l*iihlic;»d.vs ci tl7/«5''»l»02l.

4PRF.FKITT RA MI NICIPAL DF SALTO DO < Kr - MT

Vair do Caliaçal
PODFR FXKC LTTVO

.F.l N.* 2.15/2002 SALTO i>0 í F.r - MT. OK f>F. MAIO 1)1, 2002
Súmula: •■Lsiabciccc as Dircuizcs a screm observadas na elaboraçiâo da Lei Orçamentária do Município
para o exercício dc 2003. e dá outra providencias".
RAIMUNDO JUSÉ DE OLIVHIRA. Prcíeilo Municipal de Salto do Céu. Hsiado dc Mato Cirosso.
uso de atribuições legais que lhe sáo conferidas

 NOVI Ml SI S

l»F,\ i; SI I.Í K:
fl<A/< > I >1 Vltíl NÍ IA; SrtS Ml SI S

N<)\'A Min iiM-.\t r., 17 nu maio i>f zímiz.

.ADRIANO XAV IFR l•IV^;T ^A
I-RKFF I IO MIINK IPAI. íTTO- 1aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Ari. l® - Nos lermos da Constituição Federal, an. 16.5 parágrafo 2*. esta Lei csiabclccc as Üireiri/.es
Orçamentárias do Município para o exercício dc 2003 c orienta a elaboração da respectiva Lei
Orçamentária Anual, dispõe sobre
Lei Complcmeniar N" 101 dc 04 dc Maio dc 2000.
An. 2® - Esta Lei entrara cm vigor a panir dc U« dc Maio dc 2002. revogadas as disposições
contrario.
Gabinete do Prefeito Municipal dc Salto do Céu - MT. 08 dc Maio dc 2002.

Lei. fa/ saber que a CAMARA MUNICIPAL

alterações na Tributária c atende as determinações impi»sias pela

1 3-40

Pl<l-.Fi:iTfKA MUNICIPAL DF. RIO BR.ANCO - MT'
CONCURSO PÚIILICO N”tK»l/2tMi2

IV r.Vi G.. .Nr- Pr.-l.-iio M( .-ipal de Rii' Bran«.o-MT, .Sr Jo**' Mipuid a C^miivsào
o Piiblieo dc

1 quadro |H-iinaiu-nie ila Prefeiiura Miioieípiil de R
.mies do FdiUil l.••lnplelo que

lernvos do que
especial av Leis

Rio Hiauco MT. 17 de maio de 218)2.

.riçiVs ;m> C

para cargos CI

e da Câmara Municipal,
. a Lei llrgámca d-' Município e c

Orgjini/iidora faz saber aos inieresvailos que c>iarüo abertas
Provi e de Pt as e T ilulos para o gresso

h1.' dc 2<» a 24/0.«/2IMI2.Hra ..MT, • ps-
OS luurais da Preleii

an. .X7. II >la Conviiiuisi
Muiucipais n-s. 2*>.5/t)1. e l|llrtl2.

.•fre«-otra a ili«.poMç£i«'
i-eileral|ve

RAI.MIINIK) JOSÉ DK OI.IVKIRA
Prefeito Municipal
mural da Prefeilurd Municipal dc Salto do Céu - MT

ASP/DO

Esta Lei encontni>sc na integra aílxada

r.<ii CUi l illm
Presitlví e <la Cri .ãf> < )ruani/.adrirst Ctineursii l’úlilieo (i- d/2t)D2

ASP/DO - li 304EXTRATO DF CONTRATO
Contratante; l^cfeiiura Municipal de Salto do C'cu - MT
CONTRATAIRT: KFLLN FERNANDA DA SILVA
CON TRA lO N"; 029/2002
DATA:01/03/2002
VALOR RS: 9.000.00 (Nove Mil Reais)
OBJETO: Prestação dc Serviço dc Assistente Social iunto a Secretaria Municipal de Acào ívocial
Prazo; 01/03/2002 á 31/12/2002

.1x1

PULI l ITl KA Ml Nlí IPAI l)i; PíiNTLS P 1 AUI KDA - M T
t  lINt t ItSU PI III.ICO N“ 'I/2IMI2

De ordei il.' Lxnr Sr- Prefe
lüora lar «aber ar>*> inieressatlc

.-i pal tle Pimit
que esiari

Publico de Proxa-» e «le l»io\as e I úulos |vara  o iiigre
Mtimeip.ii ile P
I dilal eoiuple

I. Ml

Cr' vs.à.> f»rga

I •tda MT .

u rl|x(Ar>sição IX ria Pque

e Laeerilii-MT. Si Nelson Miuru
• al'H.‘fius a .riçties urs

t|uadro |>erniaiH.'nio d.i Prele
-  iHTi.Hlrv tle 20 .1 2U/05/2002. I>aia t>s caig

i> Cr c

c«*nManu*

o

s »li>

eipal.
leipir» e ei»7 II ria Uo

r iir.d i-fiiiplememat ir tH)S/(>2 rle
uk,

relei a e da Cáiiiaia M
I  < irfã ea dr> Ml

NTRATAIX); F.D.SON JOSF DF MORAIS
NT RAT O N”: 030/2002

.vrA:01/03/2002
VALOR RS: 76.500.00 (Setenta c seis mil c quinhentos reais)
OBJETO: Presução dc Serviços Médicos de Clinico Geral juciio
aiendcndri
Prazr>; 01/03/2002 a 31/11/2002.

CONTRATADO: OR1.ANDO MOREIRA RIBEIRO
CON ITLATO N-: 031/2002
DA TA;01/03/2002
VALOR RS: 6.000.00 (seis mil reais)
OBJETO; Prestação dc Serviços na fúnçâo Instrutor dc .Musica aos componentes da Banda de Musica
Municipal.
Prazo: 01/03/2002 á 31/12/2002

Centro Municipal de Saúde.
ITograma Saúde da Família I (PSI- I).

leii.iiix dr. rjue piere
exireeial a I ei M

... I rrieial. I ei

11»rle . rle .T«)2.

Prmies c I eerda-MT. lOde luairx rle 2(K>2

HrTir. J-
da Ctitnixxúr» < Irgaiti/.atlorii < ‘m

é Gj eia Me ndf^s
Presitlei l/2(HI2

ASIVDO -i 1 303
yf A/C//».4/. de Campos de JLI.IO. tnrna-xc públiai ífue requereu à FEM4
1 Operaçao para a.^raçào caxcaJho r,a f azenda Cocca. LaI.zaJa na M! víAm 0 . Si-nndu H . de Juhn Si^czah. m, mumeipio de Canipox de Júh,, ■ Ml.

■iirxu l’l•bl•ec> n'

3vl

GR - 1598

IE R C. E I R O SCONTTLATADO: NIVALDO RJGONi
CONTRATO N*; 032/2002
DATA:0|/ü3/2üü2
VALOR R$; 79.000.00 (setenta c nove mil reais)
OBJETO: Prestação dc Serviços de Locaçào de 04 (quairo) Ônibus,
alunos da rede municipal de ensmn.
Prazo: 01/03/2002 à 31/07/2002

AtÇROPF.rUAKIA FIO DL OURO S/A. C.NIM N* 02.K93.K9|/IH>0UXX. C APITAI. AUlORl/ADO
IO. III.IXM» IXXI.III) - ÇAPJI Al M BSC Rllo IN I I-(ÍRAI.|/AI>0  RV. ’ 7oK I'7 IHI. I\|KMl» l)\

-* .«JRDLNAIllA.JiL-MJ/^\íi-M.\LÍ5_J)i.ABR|r DlIíH):. usox tMi iHvas nr* seu cxenuvi.. admiruxiralivo. sii.. nu Rod. Muiiicipul Nov.. s. J.«K|uim a loheueie km
y. s-n,'. //otiu Rurul. Novo Sáo J.MquiiuMI. reuniu-se a UMaliJjde dr«s .-iei.'niMa.s da empresa sob a
í'TCM.ieueiü do Sr. SI KGIO HOKGI-S NIvTIO. sccretanadr. |vla Sra. EDV.MR Al VI s NTEIO
H(>Ri.E> c deliberaram sobre o seguinie: a) Aprescniaçã.. d.- Relalr.rirr d.i Admiiiiqfjçá.- Balançr.

aintramia c dcmaix l)eiiKvnsiras-..es Finaneeira.s reiaiiv..s .ir- exercicir. de 2{Kil. elciçúrr d..s n»cmbrr>s do
C oiiscllm dc Administração Apos exame, o Presidente submeteu-..s a aprovaçãt» dos
os aprovaram por im.iiiimiriade
cncerrar-se-a

presentes.»•) LIeição e p*sse d..x Meriibrr'x do Consellio l-istal. rii|.. m.uulaio

lili/adrrs para o Ir.insporie de

CONTRATAfK): JOÃO BATISTA CARI>OSO
CO.N TRAI O N**: 033/2002
DAT A:01/04/20ü2
VALOR RS; 16.000.00 (dezesseis mil reais)
OBJETO: Prestação de Scrvivt>s
Prazo; 01/04/2002 á 31/11/2002

Jurídicos .Adinin istraiivos.

.. -‘1'^- Ncndr. cleilr>s pr.f unaiiiiuitlailr- crnuo PKISIDTMT SereioX..|„ .. ,M«. Nciu. 11,».:... . J.... :,„d..rto |..T..,n, d... s™,.,.
N...O !,». J.aquimM I. | .V114 0:, las. l . jj..,d... K.uni.Li. N..,,., _
t.crc-„,ci. !.vry,.. H,»çc» Noti,.. hd.a.r Alvc Nell.. Il.-rg.-, ipp,. J,».- IWs.-, J.- Ol.vc.rJ (rpl. «di.d.»!.»
I  ü... Siinl,,. ippi. 111...1,, ,ni..p,:,i ,|„ij aia IV. la.Ta.l,, n,. Ii.to propri., .■ aruu,.-:.!.. n:, JI.C IMA 1 ..'h
n.-2lKi202t»7O85 em scssüo dc I7'(i5'l)2 CiR--1G0b

CONT RATADO; Wn.MAR .SANTOS MELO
CON TRATO N-: Ü34'2002
DA 1^.-01/04/2002
VALOR R$; 7.500.00 (sete mil e quinhentos reais)
OBJETO: Locaçáo dc 01 lum) Caminbáo. para execução dc serviços dc iransprvte dc água para molhar
ruas. avcmdas c canteiros dcsia cidade..
Prazo; 01/04/2002 á 31/08/2002. A<íROI»F.CT .AKIA LIO t)L OI ROS/A. CNIM N’ O^.WJ.Húl/tMHIl.gX. c. AI’1 l Al AU10RI/AD0 R$

lO.OtMI.tHXI.lKi-C.-MMIAl.SrnNCRriO INI l-.GRAl.I/ADOKS 2.798 127.1)0- I \ IKA K) DA A TA IJA
47J<JJIN.I/ÍÇ)Jj(lc:()2(8J;U{<.> PT At).VÜNlSXHAi;AL>„KI..TH/,Al ).A.l:.M 15 DL ABRIL í>l-. 2t8)2 as
IX 3li horas. tK' seu esenliSrio admniislralivo. .siu* na R.>d, Muiiieipal Novo S. Jrxiqnim a I
Nn". /.ona Rural. Sovo Sãt. Jouquim-MI. reiiniu-M.- a UMaiitiade dr
Adminisirar^v da empresa, sob a Presidência rio Sr. SI.RGIt) BORCil S NliTTC». xcx.TctariiKk> pela Sra.
1-.D\ AIR AI VI-.S NE IT D Bt )RGI .s e deliberaram sobre o segciinie: a) Lleíçàv». priKlumaçãr> e fxw.se da
DIRETORIA, cujo mandato esiendcr-sc-a uie a A.G.D de 2lK)5. licando a-ssim er>mpr>sta:
PRE-SIDENTr.: Sr SERCiK) BORCiES Nimo e para DIRETOR: Sr Jt)M; BORGES DT. OI.IVITICA
Novo São JrwquinvM I. I5. t)4/Ü2. (

-ueie. km. 3t).
.•mhros rjo Consellio dc

.) Presidente: Sergir. Ik.recs Netio e NJqmbros: Edvair Alves Nett

IHSI RAIC) DF CONTR AT I)
CON TRAI AN TE; Prclcitura Municipal dc Salto do Céi
CONT RATAIX); R.O. CONSTRU T()R.A LTDA
CONTRATO N-: 012/2001
DATA:19/05/20üI

(dezesseis mil. duzentos c setenta e quatro reais, oito ccntavxis)
OBJEIO; Execução de Serviços dc Recuperação dc letradas Vicinais. no total dc 06 (seis) Km trecho
entre a CASEMAT aic a Comunidade de Jatai.
DATA DODISTRATO: 15/04/2002.

- MT

Borges e Jiwc Wandcriev P. dos Sanu>s. < > texto integral desta ata íoi tavravío
na JUCT.MA T srvb n." 2tX)20207U5 em sessâr.de 17.05.218)** CiR-1605

ItvTo pnVprio c arquivado
ASP/DO-11 341
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agropecuAria córrego da fonte s.a.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTfTUICÀO.

ÀS iOhOOmin DO DIA 16 DE ABRIL DE 2002
1 Aos 16 dezesseis dias do més de abril de 2002. às dez horas, na Rodovia Benevenuto
Ottoni, Km 17, s/n*, á direrta mais 17.5 Km. Zuna Rural. Agua Clara. MS. reuniram-se os

do Capital da AGROPECUÁRIA CÓRREGO DA FONTE S.A..subscritores

Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, a diretoria apresentará é
Assembléia Geral Ordinária proposta sobre a desOnação a ser dada ao lucro liquido, com
observância do disposto neste estatuto e na lei. Art. 12 - A diretoria poderá propor, e a
assembléia deliberar, deduzir do lucro líquido do exercício uma parcela de ao menos
cnco por cento para a constituição de ima reserva para investimentos e capital de piro.
que obedecerá aos seguintes prirK^ipios: <a) sua constituição nâo preiudicará o
pagamento do divbendo obngatôrK) prevsto no artigo 13. mfra; (b) seu sakJo. em
corquntp com o saldo da reserva legal, nâo poderá ultrapassar o capital social, sub pena
de capíalizaçâo ou distribuição em dinheiro do excesso na prmeira assembléB que se
seguí. (c| a reserva tem por fnalidade assegurar investimentos em bens do abvo
permanente, ou acréscxnos do capital de giro. inclusrve através de amortização das
dividas da Sociedade, indepeixientemente das retenções de lucros vinculadas a
orçamento de capital, e seu saldo poderá ser utilizado I Na absorção de prejuízos,
sempre que necessário, II. Na distribuição de divider>dos. a qualquer momento; III. Nas
operações de resgate, reembolso ou compra de ações, autonzadas ptor let; e IV. No
incorporação ao capitai social, medante acréscimo do valor rKxnrial das ações ou
bonifcaçôes em ações rx>vas. Art. 13 - Os eicionistas terão dreito a receber em cada
exercício, a título de dividendo, um percentual do kjcro liquido, obedecxJo o mínimo
obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre aquele lucro liquido, com os seguintes
re^ustes: (1) o acréscimo das seguintes inport^cias- - resultantes da reversão no
eiercicio. de reservas para contjngér>cias anteriormenie ton^^adas; - resultantes da
realização, no eierclcio. de lucros que tenham sido transterxíos anteriormente para a

rva de lucros a realizar (ii) o decréscino das rnportâncias destinadas. rK> exercício,
a constrtuiçâo da reserva legal, de reservas para conbngéncias e da reserva de lucros a
realizar. § 1® - A Assembléia poderá deliberar, a qualquer momento. d«lnbuif drvxJendos
por conta de reservas de lucros preexistentes, ou por conta de lucros acumulados de
exercícios anteriores. § 2® - A Sociedade poderá levantar balanços semestrais oom base
r>os quais a diretona deliberará a distribuição de dividendos á conta do lucro apurado
naqueles balanços A diretoria poderá ainda declarar drviderxjos intermediânos á conta
de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último baiar>ço anual
semestral CAPiTULO VII - OA LIQUIDAÇAO - Art. 14  - A Sociedade entrará em
liquidação nos casos previstos em lei. ou em virtude de deliberação da Assembléia
Gerai, cabendo a

ou

ta. em qualquer caso. estabelecer o modo de liquxíaçâo

representando a totalxJade do capital social, conforme iisla de pres<;i>ça Por aclamação
foi ridicado para presidir os trabalhos o Sr Klaus Gerdau Johannpeler. que consndou a
mm. Geraldo Toffanello. para secrefariar a reunião 2. fnictando os trabaliios da
Assombleia. o Presidente declarou aue estavam reundos todos os subscritores do

cap.tol da AGROPEGUÀRIA CORREGO DA FONTE S.A. para deltoorar sohre a
aprovaçáo do projeto do hstatuto Social, a subsençáo e inlegralização do capital, a
constrtuiçâo definitiva da Sociedade, a eleiçáo da prmeira Dvelona e a fixaçáo dos
respíTctivos honorários. 3 Inicialmenle, o Presidente submeteu a discussão e aprovação
o projeto do Fstatulo Social, assinado en^ duplicata por todos os subs('ritures. terxJu
esclarecido, prelminarmente. que o capital seria de R$ 1 000,00 (um mil reais),
totalmente subscnio e integralizado neste alo. em moeda corrente nacional, á razão de
R$ 999,00 (novecentos e noventa nove reais) pela acionista SEIVA S A ^LO^ESTAS E
INDUSTRIAS.

EMPREFENDIMENTOS LTDA 4 Foi então subscrito o capital socbI de RS 1.000.00
(um mN reais), representado por 1.000 (um mil) açôes ordinarias. com valor nominal de
RS 1,00 (um real) cada uma. e. a seguff. aprovado  o Estatuto Social com a redação
constante no *em 7 da presente ata O Presidente declarou, entáo, constituída ■
AGROPECUÁRIA CÓRREGO DA FONTE S.A. 5 Dando continuidade aos trabalhos,

disse o Presidente que se deveria proceder a eleiçáo dos Diretores da sociedade Na
votação, foram eleitos, por unanmidade. com mandato até 30 de abnl de 2003, os
seguinles membros da Diretona. DIRETORES: EXPEDITO LUZ. brasileiro, solteiro,
advogado, domiciliado em Porto Alegre-RS. tia Av Cavalhrtda. 5205. casa 92. portador
da Cl/OAB-RS n®9 102 e CIC n» 14«.672.220-20. GERALDO TOFFANELLO brasUexo.
casado, contador, domiciliado em Porto Alegre-RS, na Rua Frei Henrique Golland
Trindade, 430. Boa Vtsla, portador da Cl/SSP-RS n® 3004115841 e CIC n® 078.257 OGO-
72. e OSVALDO BURGOS SCHIRMER, brasileiro, casado, administrador de empresas,
domiciliado em Porto Alegre-RS. na Rua Carios Trem Filho. 1171. apto 1002, Bela Vista,
portador da CUSSP-RS n® 7002135882 e CIC n® 108.187.230-68. e RUY LOPES FILHO,
brasileiro, casado, engenheiro, domiciliado em Porto Alegre-RS. na Av. Cavalhada n*
5205. casa 89. portador djj Cl/SSP-RS n® 9007133474 e CIC n® 186 701 058-53 6 Foi
fnada em R$ 10 000.00 (dez mil leais) a remuneraçáo global anual dos Diretores, a qual
estes declaram renunciar, conforme documento apresentado aos Senhores Acionistas e
que se encontra arquivado na Sociedade 7 A seguir, o Presidente declarou aprovados,
definitivamenle, os atos prattoados e delermmou que fosse fe«a a transcrição do

AORÓPeCUARIA CÔKRCGO OA FONTC flA -

R$ 1.00 (um real) peto acton»ta GRUPO GERDAU

I Cilnlulo -DK ml lio

 . eleger os
liquidantes e os membros do Conselho Fiscal que deveráo functonar no período de
liquidação e fixar-lhes a remuneração. 6. Nada mais havendo a tratar foi a Assembléia
suspensa pelo tempo necessário ã lavratura da presente ata. que depois de lida e
achada conforme, foi por todos assinada KLAUS GERDAU JOHANNPETER -
IMtl :;i|)| NII . OIMAUK) lOIlANI IU)

FLORESIAS E INDUSTRIAS Klaus Gerdau Johannpefer. Geraldo Toffar^elto GRUPO
Cl ROAU EMPREFNDIME NTOS LTDA KJaus Gerdau Johannpeler. Geraldo Toffanello
VISTO; OI AVIO AUGUSTO THOlS DE MIRANDA - Advogado/OAEi/RS N® 23 728 - CIC
N» 536 393.16053. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MATO

!:l OKI |A]<K) !'.l tVA f! A
ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - OA DENOMINAÇÃO. DA SEDE. DO DOMICiLIO
DOS OBJETIVOS E DO PRAZO OA SOCIEDADE - Art. I”

t;t;iKKLCi<> DA I CJNIL y A .

a direita mais 17.5 Km. Zona Rural. Agua Cta

criar e extinguir filiais, no Pais e no extenor Art. 2® - A Sociedade tem jxsr objeto a
eiçiioração agrícola e pastoril e as indústrias extrativas vegetal e anmal e dos seus
produtos e a participaçáo no capital de outras empresas. ArL 3® - O prazo de duraçáo da
Sociedade sera indeterminado. CAPÍTULO li • DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES •
Art. 4® - O Capital Social é de R$ 1.000.00 (um mil reais), representado por 1.000 (um

ü) ações ordmánas. com valor nomnal de R$ 1.00 (um real) cada uma. - § 1® -
Poderão ser emitidos títulos múltiplos de ações e cautelas que as representem, com os
requisitos exigtoos em lei. § 2® • Os títulos múltiplos poderão ser desdobrados em títulos
rnerKsres. n pedido üos «'tcionislas sob cotirnnça do umn Uixn do vnloi nâo stipoiior mi
custo dos serviços de desdobramento § 3® • As ações novas resultantes de aumento de
capital, serão emittoas e postas a disposição dos actonistas dentro do prazo máxmo de

A ArtPonrcuARiA

. Km 1 / s/n",•«l«5 í »<•*!«

. Estado do Mato Grosso do Sul. podendo

()ll(.

CERTIDÃO; Certifico que este dctoumento foi arquivado sob o n® >43O(X}0OT1S^^
03/05/2002. Protocolo n® 02/020629-1 NrvakJo Domrigos da Rocha, f toretário^^ra^
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60 (sessenta) dias contados da data da publicação da Ata da Assembléia Geral que
lenha ratificado o aumento de capital, CAPITULO III ■ DA ADMINISTRAÇÃO • Art. 6® - A
sociedade será administrada p>or uma diretoria, composta ptor dois a cinco Diretores,
sem designação especial. § 1® - Os Diretores, pessoas fisícas residentes no Pais.
acionistas ou náo. serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, com mandato de um
ano. permitida a reeleição. § 2® • A investidura de qualquer diretor far-se-á mediante
teimo lavrado em livro próprio, «ndependenlemente de caução. § 3® • A remuneração dos
memoros da diretona será fiieda pela Assembléia Geiai. podendo ser votada individual
ou globalmente, cabendo á Diretoria, neste último caso. deliberar sobre a sua
distribuição. § 4® • Ocorrendo o mpedmento temporário de qualquer diretor, este será
substituído por outro membro da diretona, designado pelos demais, até o retomo do
impedido. Em caso de vacârtoia permanente do cargo, a substituição se fará nos
mesmos termos, até a primeira reunião da Assembléia Geral, a qual caberá eleger o
substituto definitivo pelo tempo do mandato remanescente Art 6® - Incumbe á Diretoria
a plena administ/ação da Sociedade, podendo inclusive: (a) emitir, aceitar, endossar,
caucionar e de qualquer forma negociar cheques, duplicatas, promissórias, letras de
câmbo e outros títulos quaisquer; (b) contratar empròstmos. carias de crédito,
adiantamentos de câmbo. aberturas de crédito e transações análogas, firmando os
documentos ou contratos que se fizefem necessários e assumindo, om nome da
Sociedade, todas as obrigações e garantias daí decorrentes: (c) alienar e hfiotecar bens
imóveis, dar em penhor ou de qualquer forma gravar bens imóveis e móveis |>odendo.
inclusive, vender ações ou quaisquer valores mobiliários, observado o disposto no art. 7*.
§ 3®. mfra: (d) instalar ou transferir consoante necessidade e conveniência da Sociedade,
onde e quando lhe aprouver. filiais e escritórios; (e) usar de todos os poderes "ad
negocia" e "ad judicia"; e (0 dar fianças e avais, observado o disposto no art. 7®. § 3®.
infra. Art. 7® - Como regra geral e ressalvados os casos objeto dos paragrafos
subsequentes, a sociedade se obriga validamente sempre que representada pior 2 (dois)
membros quaisquer da diretoria, ou ainda 1 (um) membro da diretoria e 1 (um)
procurador, ou 2 (dois) procuradores, no limtte dos respectivos mandatos. § 1® - A

^^J|ociedade poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da diretoria ou 1 (um)l^^^ocurador. quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos á
^^piociedade, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, duplicatas relativas as

suas vendas, bem como nos casos de correspondência que nâo crie obngações para a
Sociedade e da prática de atos de simples rotina administrativa,  inclusive os praticados
perante repartições púbicas em geral, autarquias, empresas púbixias, sociedades de
economia mista. Junta Ckxnercial. Justiça do Trabalho. INSS. FGTS e seus bancos
arrecadadores, e outros de idêntica natureza. § 2® - A diretona pioderá autorizar a prática
de atos que vinculem a Sociedade por aF>cnas um de seus membros ou um pirocurador.
ou ainda, pela adoção de critérios de Imitação de competência, restringir, em
delermnados casos, a repn - - -
procurador. § 3" • Exige prévia e formal deliberação da Diretona, com a presença
obrigatória da maioria de seus Diretores, a prática de atos que mpliquem em alienar,

ou onerar bens sociais do ativo permanente, inclusive hipotecar,
empenhar, caucionar. dar em antíerese. dar aval ou fiança, confessar, renunciar a direrto.
transigir e acordar. § 4® - As procurações, salvo as que se destinem à representação
judicial ou similar, em que seja da essência do mandato seu exercício ate o
encerramento da questão ou do processo, serão por prazo certo, rtâo superior a um ano.
terão poderes Imitados, devendo ser outorgadas, em conjunto, pior quaisquer dois
membros da diretoria. § 5® - Serão nulos e não gerarão responsabilidades para a
Sociedade os atos prateados em desconform idade ás regras dos parágrafos
precedentes. CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL - Art. 8® - O Conselfio F*cal,
com as alftouições legais, será composto de trés membros efetrvos e trés suplentes e
ap>enas funcionará nos exercícios em que sua instalação for solicitada pelos aclonstas.
na forma da lei. CAPÍTULO V - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS • Art. 9® • A Assembléia
Geral, convocada e instalada na forma da lei e deste capítulo, tem poderes piara decidr
todos os negócios relativos ao objeto da Sociedade, e fomar as resoluções que julgar
convenientes á defesa e ao desenvolvimento da Sociedade Ela será ordinária ou
extraordinana. conforme a matéria sobre que versar. É permitida a realização cumulativa
das assembléias ordinárias e extraordinárias, na forma da lei Art 10 - A Assembléia
Geral será instalada pior um diretor, ou, na sua ausência, por um acionista presente,
sendo presidida e secretariada por acionistas escolhidos na ocasião. Paragrafo Ünico
Dos trabalhos e das deliberações da Assembléia Geral serão lavradas atas em Itvro
própno, com os elementos, indicações, requisitos  e assinaturas exigidas
CAPÍTULO V( - OO EXERCÍCIO SOCIAL. DOS LUCROS E SUA DISTRIBUIÇÃO • Art.
11 - O exercício social se inicia a 1® de janeiro  e se ertoerra a 31 de dezembro de cada
ano. § 1® - Ao fm de cada exercício social a diretona fara elaborar, com observância dos
preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras; I. Balanço
Patnmonia). )l. Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; III Demonstração do
resultado do exercício: e fV. Demonstração das origens e aplicações de recursos. § 2® -

da Sociedade a apenas um diretor ou um

mesmo

lei

Süva

de
Adminis*r»44o dm PLAIJ4GF. CONCRETO PRE-MOLDADO S/A. pela totalidade de -tet»

na forma do artigo t9* alínea b do& Estatuto Social a eleivão dos
o pcriocki de gestSo de 30 cie abril de 2.002 alé  3 1 de

lembros do Coa

P
diretoria, tendo sido eleitos p

ibros

ibros da

tzembro de
2.003. poücn<k> scr prorrogado ate 30.04.2004. para o cargo dc Diretor Presidénlc. o Sr.
AJ.EXANDRr. DORES FAiíIAN. brasileirü. casado, engenheiro ctviU
cidade de Cuiabè-MT. portador da CMuUt de Idcnlidade CivU RO n® 1_^1M.131-1 SSP/PR e do
CPF-MF n* 542300.479-91. p
brasileiro.
Ccidula dc lücnitdade Ctvtl RO n' 1.062307-PK e do C1*I-/MF n* 005.602319-04. C<

trabaliios e lavrada a presaile ala. que depois de lida e

idetite e domiciliado oa

o cargo de Diretor Vioe-Presidente o Sr. MARIO KOJI NITMATA.
civil, residente e domiciliado na cidade de I xmdráia-PK. portador da

> nada mais

aSn. engenhe

houvesse a tratar, foram encerrados
aprovada, passou a ser as-sinada pelos presentes.

Cartos Roberto da SUva Melquiadca
Secretário

Junta Comercial do Estado de Mato Orosso — Certifico o Registro
20020228163 - ioSo Gilberto Calvoso Tetxci - Secretario Oeral

15/03/2002 sob o n®

ASP/1K> -11340
SINDIC ATO DOS FMPKFCiADOS NO COMERC IO DF. BARRA l>0 C;aK(.'AS
EDI I Al. DE C ONVOC AC. ÂO
O Presidenie do Sindicaio dos E;mprcgados no Comércio dc Darra do Ciaras,
legais que lhe sâo conferida.t pelo Eswhjio StKÍal e pela legislação sindical vigente, convoca todos os
trabalhadores (a:.sociados e nâo associados) da categoria profissional: Empregados no Comércio
(preposios do cooicrcío em geral), vinculados às empresas situadas nos municípios dc Barra do Ciarças.
Nova Xavamina. Cictieral Carneiro. Agua Boa. Campinàpoiis. Araguaíana. lorixorcu. Cocalinho. Novo
Sâo Joaquim. Canartina. Ribeirão Ca.scalheini. .Sào Félix do Araguaia. Santa Taezinha. I.uciara. pnno
Alegre do Norte. Primavera do Leste. Paranatinga. Alto 'I aqiiarí. Alto Araguaia. Alio Ciarças. Aragí
Ponte Branca. Ribeirâorinho. Pontal do Araguaia. Campo Verde. Santo Antonio do Leste. Nova N
Qucrència. Ciaueba do Norte. Bom Jesus do Araguaia. Serra Nova Dourada. Alto da Boa Vista. o
Santo Anttxiio. Canabrava do Norte. Confrexa e Vila Rica. todos no Estado dc Mato Cirosso. para
Assembléia Geral Extraordinária a ser rcali/ada
125. bairro centro. Barra do (»afça.s-MT. em 02/06/2002. i
haja número legaUs 18 horas em segunda convocaçâo.para deliberar sobre a seguinte ORDFM DO DIA:
1) Aprovar a inclusão dos municípios de Cocalinho. Ntivo Sâo Joaquim. Canaraiut. Ribeirão Cascalheira.
Sâo Félix do Araguaia, Sta. Terezinha. Luciara. Porto Alegre do None. Pnmavcra do Leste. Paranatinga.
Alto Taquari. Alto Araguaia. Alto Garças. Arapuainha. Ponte Branca. Rtbciràüzinho. Pontal do Araguaia.
Campo Verde. Santo Antonio do Leste. Nova Narare. «Jucrcncia. Gaúcha do Norte. Bom Jesus do
Araguaia. Serra Ntiva Dourada. Alto da Boa Vista. Novo Santo Antonio. Canabrava do Norte. Coiilresa c
Vila Rica a.base lemtonal do Sindicato.
2) Aprovar novo Estatuto .Social do Sindicato;
5) Aprovar mudança do nome do Sindicato.
Barra do Garças-M'l. 20 dc maio dc 2002.
r-.dvaldo l*crcini da Silva - )*residenic.

uso das atribuições

sede do sindicato à Rua Waldcmtr Pereira de Souza n*
17 htvas cm primeira convocação e. caso nâo

OP-11354

CREFITO-9
<-0NSKI.H<)RF.<;I0N5I.D); nsiOrWtAriA KTKRsriAOCl PACKINAI.DAS* RF.CIÀO

Rt A: AiaFjnO VF.I.HO MOKKIRA 202 . BAM1MHA.NTF.S tiriAB A. AtT K)SK: éU OMI CEF: TOOUI t»

F.DITAl. DF PUBLICAÇÃO DA.S CHAPA.S RF.GI.STRADAS CONrORRF.NTí:S  MANDATO 2002 A 2006
DO CKF.FITO-9
O Presidente do Conselho Regional de Fcsioierapia  c Terapia Ocupacional da 9* Regiào. em cumpninenio ao
disposio no An. 12. da Resolução COFFfTO 5K/*.'. torra púWh» xs CHAPAS rcgusiradas nesta maauição.
conconenies ao mandato 2002 a 2U0t> do Cdcpado CREFTTO-9. penodo dc Março de 2002 a Março dc 200b
CHAPA 01- Trabalho e F.tica/CoasHbdros Efefisos José F.uclidcs Potibcl c Siha. Beanv Pneto McUo. Cassio
Fernando (Xrs-ctra da SiK-a. Fernando Picrcie Ferixn. Mana Insmar Pinheiro Peixoto. Nattnc Spiodlcr Ananinte.
Kaimtuxk} Junxir Saiaisa Pinlictro. Samuel dc ()li\ Neto. Wilnia da Süva Costa Ctmselheinis Suptenics
Daniellc Tcrezinha Moucltm Dcisc bclota PeUosu BorghcsaiL Gracc (laudta (faspantu. ionc Maisura Salomao.

Souza Muchagaix Marcos Anioiuo Moreira de Fiança Mamié Cmihcn Gonzaga Maciel. Rodngo Zonta.
Rostineire Tat^onelli. CHAPA 82 ~ KenoiaçàA/CnR.<ielhcirtH Efetnos: Cnsuanc Cooscliçáo da Siha Ahes.
Carlos Ruas Fübo. Mant/a Ftancusca Lcile. Stiuonc CXiirira Nascimoiio Adriana Buogo. J.
Moreux Edna Tnndidc McUo Media. Aksi^ndm Rocsc. Jorgetn I uisdos Kcts Figueiredo Conselhetros
Suplentes; Loreoa Ftaoce Caldas. AJessandro Manno Cintra. Carmlo Aujnisto Gatlacs Cosix Rctuia Auxiliadora
Ixxidbn. Maru Eiar Francisca Coelho. Jussara Caldas Nunes. Regina Caldas Nunes. Regina Fatnna Corroa  I zmx
Adnaik' Bastos Ptnho. laxiano Ferraz Scrtaoics LHialqucr risioier3pcui.i
Resolução COFFTTO - 58). podera no prazo dc O.t (Tres) dias, aprtscrttai impugnaçao dcvrctoncnc íumtunentadi
3s chapas
CooNocaçào dc Registro de Chapas foi piáilicado no Diáno Oficial/MT-11/04/02. Dtário dc CiBabá-12/MA)2:
Dianoda AHiazóma-l2/04/02; Folhado Po\o-12/04/02  e Jornal A Gazeu Esíado do Acre-12/04/02. Cuiabá. 20de
Maio dc 2002 Dr José Euclidcs Poiibel e Siha/Pnsidentc

l

> aparecida Francio

Terapeuta Oaipactonal (Art n da

a qualquer dc sais inlcgnuMcs. tcrnK» do Art 13 da Resolução COf-nTO 58ffl5 Ü fedual dc

GR-1613
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o GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO,
usò dc suas atribuições legais e tendo em vista o que do Oficio 055/2002. do
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente-CEDCA  resolve
nomear para compor o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO KliNDO
DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - CEDCA, pelo período dc 02 (dois)
anos. contados a partir de 15 de maio de 2002. oi abaixo mencionados;

no o GOVERNADOR ud ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas

alribuiçôcs legais, c lendo cm vista o que consta do Processo n* ü.317.174-4/2000. da
Sccretana de Estado de Administração, resolve aposentar.
III, alínea "b". redação dada pela Emenda Constitucional ii* 20 - D.O.U dc 16.12.9S c Art.
140 Pará>truro t.lnjct> da Constituição Estadual, mais o Art. 3t) (30 horas semanais) e Art. 71.
inciso in. idinca "d"', coni aplicação do Art 74 (observância do disposto

todos da Lei Complchientar n" 50. de 01.10.98. reguIamcMitada j>clo Decreto n* I .2S0. de
l2.U4.2(KKi. acrcscculando

termos do An. 40. § 1*. inciso

Anigos 44 a 49).

vantagem do .Art. 22U (Função Graliticudu - F'G-03.'Dirciio
Art. 140 PnragrafoAdqunido). da Lci Coin|>lememar ii“ 04 de 15.10.90. combinado com

Único, ahncu “b" da ('unstiluiçãc' Estadual, mais  a alínea •*a’'. 3*. 4" do Art 7” da L
6.027 de 03.07.92, e as disposições do Decreto n' WJl de 18 1098.
enquadramento dos Professores da Hdueação Kúsica do Fslado de Mato Ciros.so.

sub.sidio no valor de KS 873.40 (oitueeiit

proporcional a 22 (vinte e doi.s) anos. 04 (quatro) meses c 14 (qualor/el dias dc serviços
prestados ao Estado de Mato Grosso, períodos de: 01.03.79 a 29.02.80. 28.04.80 a 31.01 82.
15.02.82 a 31.01.83 c 18.10.83 a 15.05.2002.a Sra. ERINA SGUAREZl RVT/.. RG n*

11S1249-4/SJ/MT..CPF n' 088.594.779-72. Matricula n* 163970017.

Classe “B*. Nível *07*. habiliução: GRAD. PROF. F.E.CURRIC. ENS. 2“ GRAU ESO- l*/2*.
declarada Estável no Serviço Público Estadual pelo Ato Governamental de 16.11.93 - D.O dc
16.11.93. transposta para o cargo dc Professor da Carreira dos Profissionais da Educação
Básica, com jornada única dc trabalho dc 30 (trinta) horas aulas semanais, posicionada na

tempo dc scr\’iço público prestado

referente

com u

ila centavos).e setenta e (i reuts V i)ua

cargo de Professor.

clas.se c nivcl corrcspondenics à habilitação c

Conselheiro Represcnianie da Secretaria dc Estado dc 1'ducavào-
SEDUC:

- AGUINALDO GARRIDO

Conselheiro Representante da Secretaria dc Estado de Trabalho,
Emprego c Cidadania-SETEC:

- NOELITA LEITE GARCIA DE SOUZA

Conselheiro Representante da Fundação dc Promoção Social-
PRO-SOL:

de Mato Grosso, de acordo com o Art. 3**. do Decreto n** 601. de 18.10.98 - D.O dc 18.10.98 --

ANEXO IIl {Subsidio constante do Anexo 1 da LC 50/98). pág. 2. promovida dc nível pela
PORTARIA n-03/SEüUC7üO00l/2(K»l - D.O de 10,12.2(8) 1. pag. 62. lotada na Sccretana de
Estado de Educação. ser\'indo na Escola Estadual de I* Grau ■■Héh^£ahnadeAjTuda2\nesta

Estado- NILVA MARIA FERNANDES DE CAMPOS

Conselheiro Representante da CNBB/Ta.sloral do Menor;
- LENIR DE ARRUDA

T. C.Conselheiro Representante da Fundação Fé e Alegria:
- LAURO ElDT

Palácio Paiagx^àf. Cuiabá, 20 dc 2002

FIs.Conselheiro Representante da Sociedade Pestalozzi  - 4* Região:
- IVANE ALMEIDA COSTA

JOSÉ ROGEI SALLES

Rub. yJL BifNUlOtJF. MAC'li;^nOMAPalácio Paiag «is. cm f”ijiabá. 17 dc maio dc

O GOV’ERNAI>OU 1)0 ESTADO DE MATO GROSSO.
•  «I.327.-
do Arl.i^

J uso üc suas
r)<..2/2(X)l. d;iiilrihiiivòvK legais, r luiuh»

Secre

m. alínea "a c b*’. § 4”. da Emenda Consiiluciunal n* 20 ~ D.O.LI dc l6.r2-98 e Art. 140
Parágrafo Único da Constituição Estadual, mais o Art. 36 (30 horas semanais) c Art. 71.
inci.so lIl, alincu ‘b*. com aplicação do An. 74 (observância do disposto nos Aris 44 a 49),
todos da Lei Complementar n* 50, dc 01.10.98, regulamentada pelo Decreto n* 1.280, dc
12.04.2000 c as disposições do Decreto n** 24. de 10.02.99, referente
Professores da Educação Básica do Estado de Mato Grosso, com o subsidio integral,
de RS 1.150.87 (um mil cento e cinquenta reais e oitenta e sete centavos), a Sr*.
EROni.DE.S DE CARVAI IIO Al.N ES. RG n** 277 782 SSP-MT,. CPF n" 141 077.911-

ilo Pr>K.-cs$oque coiist:
dc Lsludii dc AJniiiiibtravãu. resolve aposviiliir, nos Icrn

VISlll

**, incisos 1. 11.

enquadramento dos
valor

/ ■
JOSÉ ROGÉRIO S) .LES
i/nvvrnotJur do EsUuIo

O GOXTRNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo , no uso

.  ̂ ^ ^ ^ n* 0.330.696-8/2001,da Secretana de Estado de Administração, resolve aposentar, nos termos do Art. 40. inciso III
ahnca ■'a". § 5*. da Constiluiçüo Federal, redação dada pela Fmenda Conslilucional n- 20 /
D.O.U dc 16.12.98 c Art, 140 Parágrafo Único da Constituição Estadual, mais o Art. 36 (30
horas semanais) e Art. 71. inciso lU, alínea ‘V. com aplicação do Art. 74 (observância do
disposto nos Artigos 44 a 49). todos da Lei Complementar n® 50. de 01.10.98. regulamentada
pelo Decreto n* 1.280, de 12.04.2000 e as disposições do Decreto n* 2.816. de 14 12 98
referente ao enquadramento dos Professores da Educação Básica do Estado dc Mato Grosso’
com o subsidio integral, no valor de RS 913,03 (novecentos e treze reais e três centavos)]
contando com 26 (vinte e seis) anos de serviços prestados, assim discriminados- AO
ESTADO, períodos de: 25.08.87 a 24.11.87; 22.02.88 a 31.01.89 c 20.02.89 a 15.05.2002
AVERBADOS: 11 (onze) anos. 06 (seis) meses e 27 (vinte e sete) dias. de acordo com a
PORTARIA n“ 087/95.'CGSRH/SAD - D.O dc 07.02.95. perfazendo 4.222 (quatro mil
duzentos c vinte c dois) dias, para efeito dc aposentadoria e disponibilidade, nos termos do
Art. 130. inciso 1. da Lei Complementar n* 04/90. exercidos na função dc professora,
conforme penodos. locais e datas, relacionados na Certidão de Tempo de Serviço exoedida
pelo INSS/INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL., em Cuiabá-MT.. a 23^94
constante do Processo n* 0.132.3I8-0/95/SAD. fls. 05. a Sra. AMÉHA DOS PASSOS
FEITOSA. RGn- 2.037.262/SSP.PR. CPF n« 369.899.839-Í9. Matricula n« 334370019
cargo de Professor. Classe •*8”. Nível ••05-'. habilitação: MAGISTÉRIO, nomeada, em caráter
efetivo, pelo Decreto n* 1.592. dc 14.06.89 - D.O dc 14.06.89 (40 horas semanais), transfwsla
para o Cargo dc Professor da Carreira dos Profissionais da Educação Básica, com joniada
única dc trabalho dc 30 (irinla) horas-aulas scmanais.posicionada na classe c. nivcl
correspondentes à habilitação e ao tempo de serviço público prestado ao Estado de Mato
Grosso, de acordo com o Art. 1* Parágrafo Único do Decreto n“ 2.816 de 14,12.98 - D.O de
14.12.98 - ANEXO I (Subsidio constante do ANEXO 1 da LC 50/98). pág. 92, promovida de
nivcl pela PORTARIA n» 03/SEDUC/00001/2001. D.O dc 10.12.2001, pág. 10. lotada na
^  iria dc Estado de Educação, servindo na Escola Estadual de I* c 2“ Graus •*Profu.

Gatias Monteiro”, município de Várzea Grande - MT,

no

49. Matricula n" 31070019. uo cargo üc l»rofcss<ir. Classe *1$*. Nivcl 'W', habilitação,
caráter efetivoMAGISTÉRIO. MAT. 1'ED. 2-/ADM. ESCOLAR IV2* GRAUS, norncaüa,

pelo Alo Governamental de 18.03.80 - D.O de 18.03.80 (22 horas semanais), transposta para
o Cargo de Professor da Carreira dos Profissionais da Educação Básica, com jornada única dc
trabalho de 30 (trinta) horas-aulas semanais, posicionada na classe e nivel currcspondcnies á
habilitação e tempo dc serviço público prestado
o Art. !• Parágrafo Único do Decreto n** 24. de 10.02.99 - D.O dc 10.02.99 - ANEXO I
(Subsidio constante do ANEXO 1 da LC 50/98), pág. 10. promovida dc nivcl pela Ponaria n"
O3/SHDUC/ü(K)Ol/2ü0t - D.O dc 10.12.2CK>1. pág. 62. lotada
Educação. serÃ'indu nu Escola Estadual de 1** Grau "Jardim Araguaia", município de barra do
Garças-.MT.

Estado de Mato Grosso, de acordo com

Secretaria de Estado dc

20 de io de 2002.Palácio Paiaguái. Cuiabá.

JOSÉ R0GERI0..5A

kV/

\MARCOS IIENRXJltE MACHADy

O GOVERNADOR DO E.STADO DF. MATO GROSSO. no uso

dc suas ainbuiçòcs legais, c tendo cm visla o que consta do Processo n" 8.326.965-5/2001,
da Secretaria dc Estado dc Administração, resolve aposentar, nos termos do Art. 40. inciso III,
alinca "a”, § 5*. da Constituição Federal, redação dada pela Emenda Constitucional n* 20 ~
D.O.U dc 16.12.98 e Art, 140 Parágrafo Único da Constituição Estadual, mais o Art. 36 (30
horas semanais) c Art. 71, inciso IIl, alinca •*b’’, com aplicação do Art. 74 (obscn-ância do
disposto nos Artigos 44 a 49), todos da Lei Complementar n* 50, de 01.10.98. regulamentada
pelo Decreto n* 1.280. de 12.04.2000 e as disposições do Decreto n* 2.816, dc 14.12.98,
referente ao enquadramento dos Professores da Educação Básica do Estado de Mato Grosso]
com o subsidio integral, no valor dc RS 639,37 (seiscentos e trinta e nove reais e trinta e
sete centavos), comando com 28 (vinte e oito) anos. 05 (cinco) meses e 19 (dezenove) dias dc
serviços prestados. aj«im discriminados: Ao ESTADO, períodos dc: 03.03.86 a 30 07 87 e
22.02.88 a 13.05.2002. AVERBADOS: 12 (doze) anos. 10 (dez) meses c 01 (um) dia, do
seguinte modo: 1 - PORTARIA n* 690/96/CRfI/SAD - D.O de 30.07.96, referente: I - 09
(nove) anos. 11 (onze) meses e 13 (treze) dias. exercidos na função dc professora, perfazendo
3.628 (Ires mil seiscentos c vinte e oito) dias. nos lermos do inciso I. do Art. 130. da Lei
Complementar n" 04/90. U - 01 (um) ano. 10 (dez) meses c 18 (dezoito) dias. perfazendo 683
(seiscentos e oitenta e três) dias. exercidos na função dc professora, nos termos do Art. T, da
Lei n” 5027/86 e Art. 1*. do Decreto n" 2.363/86, que regulamentou, (ambos I, D), com base na
Certidão dc Tempo dc Serviço expedida pelo INSS/INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL, cm Sinop-MT.. constante do Processo n* 0.293.162-1/2000/SAD. fls. 24 c 25. 2 -
PORTARIA n” 415/98/CGSRH.'SAÜ - D.O dc 12.06.98. referente à contagem em dobro, dc
03 (ircs) meses de Licença Especial não usuthiida no qüinqilcnio de: 22.02.93 a 21.02.98, fls.
09/SAD. do presenic processo. 3 - PORTARIA n® 506/9S/CGSRll/S.‘\O - D.O de 19.06.98.
referente A contagem em dobro, dc 03 (três) meses de Licença Especial nào usufruída no
quinquênio de: 22.02.88 a 21.02.93. fis. 10. do presente processo, a Sra. GERaLDA
FERREIR.L DE CARVALHO. RG n® 1.157.571/SSP-PR, CPF n® 161.747.719-20.
Matricula n® 335180019. no cargo de Professor. Classe "K\ Nivel ”06”. habilitação:
MAGISTÉRIO, nomeada, cm caráter efetivo, pelo Decreto n® 1.592, dc 14.06.89 - D.O de
14.06.89 (40 horas semanais), transposta para o Cargo de Professor da Carreira dos
Profissionais da Educação Básica, com jornada única dc trabalho de 30 (trinta) horas-aulas
semanais, posicionada na classe c nivel correspondente á habilitação e ao tempo dc serviço
público prestado ao Estado dc Mato Grosso, dc acordo com o An. 1® Parágrafo Único do
Decreto n® 2.816 de 14,12.98 - D.O dc 14.12.98 - ANEXO 1 (Subsídio constante do ANEXO
1 da LC 50/98). pág. 47. promovida de nivcl pela PORTARL\ n* ü3/SEDLiC/U000!/200i -
D.O dc lü.12.2001. pág. 71, lotada na Secretaria de Estado de Educação, servindo na Escola
Estadual dc 1® e 2® Graus “KrceiLAkarorc". município de Guaraniâ do Norte - MT.

/
Palácio Pai; |às. cm Cuiabá, 20 de maio de 2002.

JOSÉ ROCÉRIÒ SALLES

MARCOS HENRIQUE MÃCÍÍ^DO
O GOVXRNADOR 0O ESTADO DF. MATO GROSSO, no u.so

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo n" 0.311.639-5/2000
da Secretaria de EsUdo dc Administração e Proposta n® 020/2000-DP/CG-'PMMT resolve
Transfenr. ”ex-otricio”. para inatividade, mediante Reforma, nos termos do An 4*» §6 I»
2®. da Constituição Federal e An 140. Parágrafo unico da Constituição Estadual t^ais os
Artigos 162. inciso U. 213. inciso 11. 222. inciso II. 224. inciso 11 e 22.-^. todos da Lei
Complementar n® 26. dc 13,01,93 (Estatuto dos Scr\-idores Públicos Militares do Estado de
Maio Grosso), com aplicação do Art. 1®. $§ 1®. 2®  c Art. 3®. ambos da Lei Complementar
n 71. dc 16 11.2000. com o subsidio integral, no valor de RS 930,00 (novecentos e tnnu
reais), contando com 07 (sete) anos. 02 (dois) meses c 20 (vinte) dias de serviços prestados,
assim discriminados; Na Corporação, período dc; 03.07,98 a 17,08.2001. AVERBADOS 05
(cinco) anos. 01 (um) mês e 03 (três) dias, do seguinte modo: - BCG n® 1.568, dc 08 06 2000
referente a serviços prestados ao Exercito Brasileiro, perfazendo 271 dias. com base no
Certificado de Rescivisu dc 1® Categona, fis 17. do presente processo. - BCG n® 1.590. dc
11.06.2000. referente a serviços prestados á Empresa Privada, num total de 1.588 dias. com
ba.se na Certidão dc Tempo dc Serviço expedida pelo INSS/INSTITUTO NACIONAL DO
SEGITRO SOCIAL, em Varzea Grandc-MT.. a 26.06.2000/Processo n® 0.312 106.2-'^000-
SAD. fi s 14 e 15, o Sr ADMIR GONÇALO DE ALMEIDA SOLDADO PM
824 941.PM MT. CPF n® 487,745 881-68. Matricula n® 722410018.
Militar do Estado de Mato Grosso,
Varzea Grande - MT

de

RG n®
lotado na Policia

Io no 4® Baialhân dc Policia Militar, município dc

Palácio em Cuiabã-MT., 20 de io de 2002 .

Palácio^aiaj 20 de maio de 2002.em Cuiabá.

JO.SÉ ROGÉRIO*' JOSÉ ROGÉRjOí LlES

EE MACU.XDO)M/
M OS «ENRIQUE MACHADO I
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o GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em sista o que consta do Processo n" 0.:74.282-9/2000,
da Secretaria de Estado de Administração, resolve aposentar, nos termos do Ari. 8*. § 1*.
ittctso 1, alíneas "a e b". da Entenda Constitucional n" 20 - D.O.U de 16.12.98 c M 140,
Paráarato Único da Constituição Estadual, mais o Ari. 213. inciso 111. alinca c , da Lei
Con-rplcmcntar n’ 04. de 15.10.90 c as disposições da Lei n* 7554. de 10.12.2001. que ■'Dispôc
sobtc a criação da Catreira dos Profissionais do Desenvolvimento  Econômico c Social, altera
a Lei n" 7189. de 26.1 1.99, e dá outras providências", com aplicação do /\n. S", inciso 11, da
Entenda Constitucional n” 20/98, rclerente ao cálculo dc proventos da aposentadoria
proporcional equivalente a 75*i (setenta e cinco por cento), com o subsidio no valor de RS
1.179.98 (um mil cento c sclcnta e nove ícais c noventa c oito centavos), contando coni 2i
(vinte e sete) anos, 03 (trés) meses e 02 (dois) dias de serviços prestados, assim discnnnnados:
Ao ESTADO, período dc 24.07.78 a 30.04.2002. AVERBADOS: 03 (três) anos. 05 (cinco)
meses c 26 (vinte e seis) dias, conforme PORTARLA n" 309/2000.'SAD - D.O dc 22.Ü9.2M0,
referente a serviços prestados a empresas privadas, períodos dc: 02.01.63 a 06.09.63, .0.1-.74
a ">5 10 76 e 05 01 77 a 19.12.77, todos com base na Certidão de Tempo dc Serviço expedida
pelo INSS/INSTrnjTO NACIONAL DO SEGURO SOCLAL. em Cuiabá-MT. a 15.03.2000,
Ds. 07/08. do presente processo, a St*. JOANA BATISTA DE OLIVEIRA CRUZ, RG n
lll.SSJ-SSP.OidT, CPF n' 107.747.261-72, Matricula n* 800500016. na Categona Functonal
de Técnico dc Desenvolvimento Econômico Social, Classe "A", Nivcl "OS", 30 (tnnla) horas
semanais), declarada Estável no Serviço Público Estadual pelo Decreto n” 2.390 dcJ2.03_90 -
D.O de 12.03.90, enquadrada na referida carreira profissional pelo Decreto n* 3.797. de
15.01.2002 - D.O de 15.01.2002, lotada na Imprensa Oficial do Estado dc Mato Grosso *
lOMAT, nesta Capital.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso
de suas atribuições legais, c lendo cm vista o que consta do Processo n“ 0.2.14.928-0/20DO.
da Secretaria dc Estado dc Administração, resolve aposentar, no.s tennos do Art. 8", incí
II, llt. ulincas "a c b". § 4“. da Emenda Constitucional n" 2D - l>OU de 16.12.98 e Art. 140
Parágrafo Único da Constituição Estadual, mais o An. 36 (30 horas semanais) o Art. 71,
inciso in. alinca ‘b’. com aplicaçüo do Art. 74 (observância do disj>oslo nos Artigos 44 a 49).
todos da Lei Complementar ii* 50. de 01.10.98. regulamentada pelo Decreto n* 1 280. de
12.04.2000 e a.s disposições do Decreto n* 2.KI6. dc 14 12.9S.
dos Professores da Educaçao Básica do Estado dc Mato Grosso, con

.150.87 (um mil cento e cinqUenlu reais c oitenta  c sctc centavos), contando

i.

.•ferente ao eiHiiiatlramcnlo
subsídio micgial. iu>

valor de R$
com 26 (vmtc c seis) anos. 04 (quatro) meses c Oíi (seis) dias dc serviços prestados, assim
discriminados: Ao ESTADO, periodos de 01.03.71 a 13.12.71; 01.03.72 a 01 UJ.70. 01.3.78 a
29.02.80; 01.06.82 a 31.01.83 c 17.02.83 n 13.05.2002.. DESCONTAD(3S: 01 (um) ano. 09
(nove) meses c 01 (um) dia, para Trato dc interesses Particulares, confomic DE.SPACHO n“
()0l/90/SAD - D.O dc 23.01.90 e DESPACHO n“ ()Ü6/9I/SAD - D.O dc 03.05.91.
AVERBADOS: 01 (um) ano, 05 (cinco) meses c 01 (um) dia. de acordo com a PORTARIA n”
073/99/SAD - D.O dc 04.02.99. referente ã contagem em dobro, dc 03 (très) meses de

nâo usufruída noqüinqüênio de. 02.11.90 aül.l 1.95 c ll (on/.c) meses e 01
(um) úia, perfazendo 331 (trezentos c trinta e um) dias, prestados à Prefeitura Municipal dc

■ —■ , na função de professora, nos tennos do Art. 130. l, da Lei
i" 04/90, com base na Certidão de Tempo de Serviço expedida pelo

Chapada dos Guimarães - MT.,
Complementar n'
INSS/INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAI-. em Cuiabá - MT., a 20.08.99.

apenso). u Sra. GENESIA
FERREIRA CAFÉ, RG n’ n7.934/SSP-MT.. CPF n** 340.161.981-00. Matricula n"

cargo de Professor. Classe “B”, Nivcl “OO’*, habilitação: PEDAGOGIA -
DOCÊNCIA r/2'' GRAUS, nomeada cm caráter efetivo, pelo Dccrcio n“ 81 8. dc 07.08.84
D.O dc 07.08.84 (22 horas semanais), transposta para o cargo de Professor da Carreira dos
Profissionais da Educaçao Básica, com jornada única dc trabalho de 30 (trinta) horas-aulas
semanais, posicionada na classe e nivel corrcspondcnlcs á habilitação c ao tempo dc serviço
público prestado ao Estado dc Mato Gros.so. tlc acordo com o Art. 1" Parágrafo Único do
Dccrelo n** 2.816. dc 14.12.98 - D.O de 14.12.98  - ANEXO I - (Subsidio constante do
ANEXO I da LC 50/98), pág. 30. promovida de nivcl pela
03/SEDUC/00001/2001 - D.O dc 10.12.2001 - pág. 70. lotada na Secretaria de Estado de
luluciivAo. RCivimlo na |•,hla^hlal dv I iimiki I-
Albcrnaz’*. numieípio dc Chapada dos Gunuaiacs -  M l

i- 0.299.120-7/99-SAD. fls. 03 (cconstante do Processo

195770013.

PORTARIA n"

Illlll•*tltld «• MímIio ■■|’nifa Aim Ifu*.'.»

Palácio^iaffiãs^^mCuiabá, 20 de mai'o de í|fi2
l
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MARCOS HENRIQUE MACHADO^ \ Rub.^20 de maio de 2002.Cuiabá.Palácio Paij

/
JOSÉ ROGÉRIO SALLES O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GR

atribuições legais, e tendo cm vista o que consta do Processo n/ 0.336.970-6/2001. da
Secretana dc Estado de Administração, resolve aposentar, nos le
alinca “a”. § 5®, da Constituição Federal, rcdaçào dada pela F.me
D.O.U de I0.I2.9S e Ari. 140 Parãgiafu Único da Consliluiçio EshidiiuJ. inai.s o Ail. 30 (30
horas semanais) c Art. 71. inciso ih. alinca “b”. com aplicação do Art. 74 (observância do
disposto nos .ArUgos 44 a 49). todos da Lei Complementar n® 50. de U1.10.98. regulamentada
pelo Decreto n® 1.2S0, de 12.04.2000 e as disposições do Decreto n-* 2.816 dc 14.12.98.
referente ao enquadramento dos Professores da Educação Básica do Estado dc Mato Grosso,

subsidio integral, no valor dc RS 1.150,87 (um mil, cento e cinquenta reais e oitenta

ISO, no uso de suas

s do Art. 40, inciso UI,
Constitucional n® 20 -

com o

)  ■
RlQUEMAcllAiroM>W<COS

O (iOVERNAUOK IH) ES I ADO DE MA IO GROSSO, no
.-ilribuiçõcs legnis. c Icmlo cm vista
SucreiariA dc hMudo dc Aúiiiinisiraçau. resolve aposentar.
II e 111, alíneas “a e b”. da Constituição Federal, redação dada pela Emenda Constitucional
il® 20 - D.O Ú. dc 16 12.98 c Art. 140 Parágrafo único du Constituição Estadual, mais o
Art 36 (30 horas semanais) e An 71. inciso Ul. alinca “a”, com aplicação do An. 74
(observância do disposto nos Artigos 44 a 49). iodos da Lei Complementar n® 50. de
01.10.98, regulamentada pelo Decreto n® 1.280. de 12.04.2000 e as disposições do Decreto

u dos Professores da Educação Básica du
Estado dc Mato Grosso, com o subsidio integral, no valor de HS 1.185,75 (iiiii inil reniu c
uileiiln e cinco leai-s e srtrnta c cinco centavos), a Sf* TRACI
RG n® 545 696/SSP/MT. CPF n® 128 172 871-34 c Matricula n® 28700015. no cargo de
Professor. Classe *C*. Nível ‘9*. habilitação PEDAGOGIA
ESCOLAR, nomeada, cm caráter efetivo, pelo Alo Governamental dc 21 0.1 80 - D ü dc
21.03.80 (22 lioras semanais) e Decreto n® 818. de 07 08 8-1
semanais), transposta para o Cargo de Professor da Carreira dos Profissionais da Educação
Básica, com jornada unica de trabalho dc 30 (trinta) horas-aulas semanais, posicionada na
classe u nível conespondenies n habilitação e
Estado dc Mato Grosso, dc acoido com o An 1® Paragrafo uiiico. do Dccrcio n" 2 810 de
14 12 98 - D O dc 14 12 98 -- ANEXO I (Subsidio constante do ANEXO I da LC 50/98),

48. lotada nu Secrciacui de Eslodo dc Educação, servindo
Giiiu "Giirçii llnincti". município dei(iuiratingu-MT

Palácio Paiaguá

dc
que consln do Processo ii“ 0.325.3 IK-(I/2IHII. da

tennos do Art 8®. incisos I.

n® 2 816. de 14 12 98. referente au

.OPF.S DOS SANTOS.

ADMINISTRAÇÃO

U O de 07.08 84 (22 h«

tempo dc serviço publico prestado ao

Escola Estadual do 1"
pa»

/
Cuiabíi, 20 de maio dc 2002 .

e sete centavos), a Sra. LÍDIA HIRANO DE DEUS. RG n® 012.076. CPF n® 027.530.291-
20, Matricula n® 69480010, no cargo de Professor, Classe 'B*. Nível ‘9’, habilitação;
LETRAS/I-ÍNGUA - PORTUCUES.A. nomeada, em caráter efetivo, pelo Ato Govcmamenial
de 17.03.80 - D.O dc 17.03.80 (22 horas semanais), transposta para o cargo de Professor da
Carreira dos Profissionais da Educação Básica, com jornada única dc trabalho de 30 (trinta)
horas aulas semanais, posicionada na classe c nivcl corrcspondcnlcs à habilitação e ao tempo
dc serv iço público prestado ao Estado dc Mato Grosso, dc acordo com o Art. 1®. Parágrafo
Único do Decreto n® 2.816. dc 14.12.98 - D.O dc 14.12.98 - ANEXO I (Subsídio constante
do Anexo 1 da LC 50/98). pág. 34. promovida dc nivcl pela PORTARIA n“
03/SEDUC/0(>001/2001 - D.O dc 10.12.2001. pág. 109. lotada na Secretaria dc Estado de
Educação, servindo na Escola Estadual dc 1® e 2' Graus "Francisco Alexandre Ferreira
Mendes", ncsla Capital.

Palácio Paiaguúfj. eni Cuiabá, 20 ilc níQio ü.- 2UU2.
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ipCÉRIO SALLES
/>'7

MAIJCO.S ftÈNRlQUF. MACHADp

JOSE RJOSÉ ROGÉRIO SAULeS
/ 1'-//■!<

;iiAüOMARCQS f/FNRIOHE

o GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso dc suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo

° 0.324.639-6/2001, da Secretaria de Estado de Administração e Proposta
Oll/DP-5/01, do Comandante Geral da Policia Militar do Estado de

Mato Grosso - CG PM MT., resolve Transferir, “ex-officio\ p^a a
inatividade mediante Rcfonna, nos termos do Art. 42 §§ 1°, 2°, da
Constituição Federal e Art. 140 Parágrafo único da Constituição Estadual,
mais o .Art. 213, 11. Art. 222, II, Art. 224, IV  e An. 225, todos da Lei
Complementar n» 26, de 13.01.93 (Estatuto dos Servidores Públicos
Militares do Estado de Mato Grosso) e as disposições do Art. 1°, §§ 1°, 2° e
Art 3» ambos da Lei Complementar n» 71, de 16.11.2000, com subsidio
inteorai. no valor de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais), o Sr.
LOURESVALDO FRANCISCO DOUR.ADO - CABO PM. RG n°

- PM MT.. CPF n" 204.884.911-34, .Matricula n” 103380019,
Policia Militar do Estado de Mato Grosso, servindo no 5°

n

n

871.977
lotado na

O GOVERNADOR DO ESTADO DE M.ATO GROSSO, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo n®
0 321 515-6/200! e Proposta n'* 004/DP-5/2001. do Comando Geral da Policia
Militar do listado dc Mato Grosso, resolve Iransfcnr. "ex-ofTicio”. para a
inatividade, mediante Reserva Remunerada Proporcional, por ter sido empossado
em cargo eletivo, nos lermos do Art. 42, §§ 1°, 2®, da Constituição Federa! e Art
140 Parágrafo único da Constituição Estadual, mais o Art 63. II, Art. 213. 1. Art
2)6.11 c An. 219, VIU, todos da Lei Complementar n® 26, dc 1 3 01.93 (Estatuto
dos Servidores Públicos Militares do Estado de Mato Grosso), com aplicação do
Art 1®. §§ 1®. 2® e Art 3®, ambos da Lei Complementar n® 7 l, de 16. 11.2000,
com o subsídio no valor dc R$ 1 .380,00 (um mil. trezentos c oitenta reais),
proporcional a 23 (vinte e tres) anos. 06 (seis) meses e 16 (dezesseis) dias dc
serviços prestados, assim discnminados Na CORPORAÇÃO, período dc
10 05,79 a 01 .12 2000 AVERBADOS 01 (um) ano. 1 1 (onze) mcsc.s e 22 (vmte
e dois) dias. do seguinte modo: 1 - BCG n® 1 84. dc 01 10 87. referente a serviços
prestados ao Exército Brasileiro, perfazendo 422 (quatrocentos c vinte e dois)
dias, com base no Certificado dc Reservista de 1* Categoria, expedida pelo
Ministério do Exército — 9* RM, período de 13 01 .78 a 09 03 79. fls 05 2 —
BCG n® 972, dc 19 12.97, referente à contagem em dobro, de Licenças Prêmio
não usufruídas nos qüinqücmos de 10.05 79 a 09 05 84 = 180 (cento e oitenta)
dias e 10.05 84 a 09 05.89 » 120 (cento e vinte) dias, com base na Certidão dc
Tempo de Serviço n® 302/DP-6/2001, fl s. 04, do presente processo, o Sr
FRANCISCO MARTINS PEREIRA
873,528/PM NfT, CPF n® 208.168 391 -1 5 e Matricula n® 102990018, lotado no 5®
Batalhão de Policia Militar do Eistado de Mato Grosso - PM MT. nesta Capital

Palácio PaiaáJás. em Cuiabá, 2 0 de maio de 2002 .

2® SARGENTO PM. RG n®

Batalhão de Polícia Militar, município de Rondonópolis-MT.
j

Paiagí^ em Cuiabá. 20 de maio de 2002 .Palácio s.

JOSÉ ROGÉRIO SALLES
4-

JOSÉ ROGÉRIO SALLES
/I
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I .MARCOS HENRIQUE MACHADO

/
MAbcQS^^RlQUE MACHÍ^Doj
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T.C

Fls.

Rub.

Tribunal de Contas do Estado

de Mato Grosso

Inspet. Seccional de Fiscalização da Receita e Despesa da Adm. Municipal

PROCESSO N°

INTERESSADO

ASSUNTO

RELATOR

26.222-6/2002

Prefeitura Municipal de Salto do Céu
Lei 235/2002 - LDO

Cons. Antonio Joaquim

Sr”. Inspetora:

O processo em questão refere-se à Lei n° 235/2002,
que estabelece as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2003.

O processo em tela encontra-se analisado às fls. 15 a
21/TC, onde foram apontadas as seguintes impropriedades:

As metas e ações priorizadas para 2003 não foram
definidas por função e subfunção, conforme Portaria 42/99;

1. Indefinição de metas físicas e financeiras,

correspondentes às ações priorizadas
2. Não foi dada ampla divulgação ò LDO, conforme

estabelece o art. 48 da LRF;

3. Ausência do relatório de projetos em andamento;
4. Ausência de comprovação da realização de audiência

pública;
5. A LDO não estabelece:

•  Normas de controle de custos e avaliação de

resultados do programas.
•  Condições para transferências voluntárias.

Foram juntados aos autos às fls. 28 a 43/TC,
documentos referentes aos pontos elencados acima, que passamos a analisar:

O interessado Justifica que as falhas apontadas,
ocorreu devido a falta de orientação desta Corte de Contas quanto a forma e
conteúdo da LDO nos termos cobrados pela fiscalização.

1/2



I
Tribunal de Contas do

Estado de Mato Grosso
Fls.

Rub.

i“cz:í Inspetoria Seccional de Fiscalização da Receita e Despesa da Adm. Municipal

26.222-6/2002

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS/2003
CONS. ANTONIO JOAQUIM

PROCESSO N°

INTERESSADO

ASSUNTO

RELATOR

Senhor Inspetor Geral.

Conforme informação de fls. 44 e 45-TC, a
justificativa apresentada pelo Senhor Prefeito foram sanadas em parte, e a
solicitação deste Tribunal não foi devidamente atendida com a adequação
do Anexo de Metas e Prioridades para 2003, conforme proposto às fls. 20 e
21-TC, nos moldes exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Entretanto, opinamos pelo registro da Lei n°
235/2002, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003 do
Município de Salto do Céu, tendo em vista o prazo previsto pelo artigo 45 da
Lei Orgânica deste Tribunal, sugerindo ainda a aplicação da multa prevista
pelo inciso III do artigo 254 da Resolução n° 02/2002 (RITC), pelo não
atendimento à solicitação deste Tribunal.

i

Isto posto, encaminhamos o presente processo à
apreciação superior para as providências que se fizerem necessárias.

1
Cuiabá, 04 de janeiro de 2004.

CLARIS fê TORISOLI COUTO GARCIA
In^etora Seccional



L

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORIA JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

26222-6/2002PROCESSO N.°

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEUINTERESSADO

LEI N° 235/2002 DE 08/05/2002ASSUNTO

PARECER N“ 2731-04

Embora com algumas impropriedades, a presente Lei
n ° 235/2002 DE 08/05/2002, oriunda da Prefeitura Municipal de Salto do Céu-
Mt., S.M.J., deve ser registrada para todos os fíns de direito, aplicando-se ao
Chefe do Executivo deste Município a obrigação de sanar as falhas apontadas
nos autos, ás fls. 44/45/TC., além das sanções do art. 254, da Resolução n.° 02,
de 21 de maio de 2002, deste Egrégio Tribunal de Contas.

É o Parecer.

Cuiabá, 13 de abril de 2004.

José E^ardo Faria
Procurador de Justiça

GAB/FA/MSF/JAF
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Fl.

Rub.

Tribunal de Contas do Estado

de Mato Grosso

Gabinete de Conselheiro

PROCESSO : 26.222-6/2002

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Salto do Céu
PROCEDÊNCIA : Prefeitura Municipal de Salto do Céu
ASSUNTO

RELATOR

: Lei n“ 235/2002

: CONSELHEIRO ANTONIO JOAQUIM

P
\ DESPACHO

No uso da competência legal atribuída no art. 259,
inciso 1 alínea “d” da Resolução n° 002/02 de 21.05.02 e tendo em vista a
informação favorável da Inspetoria competente, REGISTRO a Lei n°
235/2002, que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da
Lei Orçamentária do município de Salto do Céu para o exercício de 2.003,
recomendando-se que nos próximos exercícios sejam evitadas as falhas
detectadas nos autos, acompanhando o Parecer Ministerial n° 2.731/04.

t

Após, encaminhe-se os autos à Coordenadoria de
Auditoria, para servir de subsídio na análise das contas do referido
município. , ,%

PUBLIQUE-SE.

Gab. de Conselheiro, 20 de abril de 2.004.

;
CONS. ANTONIO JOAQUIM

RELATOR

F:\WORD\JULGAMEN\lei I Smc.sxw


